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PARTE I 

Setor de Construção 





I. Programa do Setor de

Construção 

Durante os últimos anos a indústria de construção tem 

enfrentado uma série de problemas devido a contínuas variações 

conjunturais e à falta de uma expectativa bem definida do mer­

c.:ido . Isto tem tolhido sua programação de expansão. 

O Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social 

procurará eliminar êstes inconvenientes apresentando uma progra­

mação de obras e elementos básicos com a finalidade de permitir 

tanto às empresas de construção. quanto às administrações 

interessadas. um conhecimento das perspectivas do setor. 

Uma grande parcela da Formação de Capital prevista no 

Plano Decenal deverá ser representada por investimentos em 

Construção. O volume de obras pre-visto para o próximo qüinqüênio 

foi estimado em um investimento que variará de 46.0% (em 1967) 

até 46.4% (em 1976). da Formação Bruta de Capital Fixo. Isso 

significa uma participação pràticamente constante das construções 

no total de Formação de Capital Fixo. 

Êstes valôres foram estimados. tomando-se por base as pro­

jeções dos investimentos totais em construção. admitindo-se a 
taxa de crescimento média cumulativa da renda per capita de 

2.75% e para o crescimento demográfico de 2.83%. 

- 11





GRAFICO 

�------------------------------��AHC�AMCNTO 

PROJEÇÃO DA DEMANDA DE CONSTRUÇÕES 

• 1/c lll'YOhtntnlo PlofC091to llffl Const,wç6u (US$/t1ob). 5000,------,.--,,---,--,--r-..,....,,----�
1
----,

1
-�

1
-r

1
--,-

1
--:---,----��

I
-....,., 

1----1--+--------------r-""1
,---+, -uu001 Ulll,,S ,--: 

l UODI 

4000 

3000 

2000 

1.000 

800 

600 

500 

400 

300 

200 

'ºº 

8 0  

60 

50 

10 

30 

20 

'º 

/ 

6 / 

3 

1 1 

I 1 

AIL.I .. IUA , ILI• 1 
IIIIW,UIIAe / 

/1 

1 

1 1' 

1 • l 1111 1 

, IIIIOl!U[CA / 
run.J.1110,... ·v.r�u .. u 

,, 

/1 

/ 
/ ;., 1 

' 

I 1 1 l 1 
1 1 1 1 1 

i 1 1 li 1 
1 1 111 

1 1 ; 

1 ! i ! '

' : : 1 

: 
; 
' 

: 1 
1 1 1 

' 

1 
' 

1 1 1 111: i, , .._ __ _._ _ _._-----'l.__ _ ___.,_._..,_1 _________ ,__ ___ ....._ _____ ... i '1 
. 1 

4 , 6 7990 20 40 60 

��4 

80 l)O 200 lOO 
R•nd:J Pt• Co,110 (VS$/hob) 

.. ,.



Ot"AUIIO 1 

N:RCF.NTACF.NS DOS INVF.STIMt:NTOS TOT,\IS EM CONSTRUÇ:'\O NA 
FORMAÇÃO nRUT,\ DE CAl'IT,\L FIXO - ANO J9G:; 

IS\'F.�TIMF.STO� l::.\t ►OIIM,\ÇÀO nHUT.\ IH� 
1 COS.STIUJÇ'ÀO Y.M C,\l'ITAL nxu ?.\I 
, .'141L11ür.s ov. miao,,- MILr1<1r.s nF. c:,,;10.,-P ,, r s t: s 
i 11!:S ,\IO"IIF.TÁRl.\5 nr.s ,\IO"ôF.TÁlll,\S 

no 1•.,is (,/) "º l',\h (B) 
---- -- - ---· 1 ------------------

.\uslrin 
llulg,\rin. 
Uir111nni11 
CnnA,l.í. 
Cc.·iliio 
CJule .. . 
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C olômhir1 
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luao!l.lá,·i.n ... . 
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: :::.·:::::::1 

.. 
...1 
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N20,0 

6.111 _O 
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7,00-1.0 
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2.452,0 
;q,o 

2. 753,11 
84·1,0 
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-17,S 
1. 505, 7 
l ,.UI.R,O 
Q 2.7J {l 

9R2:-I 
1 .275,fl 

l:l .. 1�n.n 
li 12:lí.ll 

25.i 
l'l.Jl.-:.,n 
10. 425,0 
2.0,;;,n 

1<>11,0 
5.�-�2.0 

77 ,7 

<14,7 
:?S.� 

112,H 
•I.J,(i 

140,0 
2.126,0 
6.5�5,0 

.,9 (J 
12 sío:o 
12.277,0 

2.203,0 
112,7 

15.0M,0 
!i8l ,-1 

N5,R 
:i7 043,0 

1. 29R,0 
1s.1q1,o 
14.400.11 
13.925,0 

Rli,:í. 
42,2 

•I. 833,0 
89,5 

:;. 9RI ,11 
1 .585,0 

.-118 ., 100% 

A projeção da demanda global de construções foi efetuada 

seguindo a linha geral da metodologia utilizada pelos diversos 

setores industriais do EPEA ( 1). No caso especifico de cons-

( 1) Ver principalmrnti, Ruv Li;1,11, «Projeções dr drm;inda» (mimeo• 

grafado). 
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trução, o elemento mais importante, como primeira aproximação, 

foi a pesquisa de uma relação entre investimentos per capita. e na 

construção como um todo e a renda per capifo. Na determinação 

dessa relação, a «Cross-Section» utilizada, na etapa inicial, baseou­

se em dados correspondentes a 31 países, de diversos graus de 
desenvolvimento económico e de diferentes partes do mundo ( ver 

Quadro 2). 

QUADRO 2 

INVEST IMENTOS EM CO NSTRUÇÃO "PER CAPITA"' - RE NDA "'PER CAPITA" 
ANO 1963 

PAI SES 

,\ustrin .. ............. , ....... _ .. . 
flirminin ......................... , 
Cnnadá ....... , , .... , ........ , .... . 
�il!to .. ,., ............. , ......... . 
Cl,inl\ .. , ......................... . 
Chipre .. ......................... . 
Dinnmnrc.-o, .. , ., , . , , .. , , . , .. , , , , , , . 
Fqun�nr .. ,,., . , .. , .. , . , , , , , , , . , . , , 
El �lvador ............ , .. , ... , ... . 
Finl:1nr-lin .. , .. , , , , , , . , ...... , . , ... . 
Françn .. , .... ,,,,,,,., ..... , .... ,. 
Alrmnnlu,, ,,., ,, ....... , . , , .... , .. . 
Grttia ............................ . 
Hnndurn• ......................... . 
lsrncl ................. , ........ , .. . 
lt&.lin., .. , ... , .................... . 
Jap.�o. ............... • ........... . 
IC9!": .............................. . 

:l��
r

r;:�::: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Nnrucsn ......... ................. . 
Parto Ri&:a ........................ . 
Sud.:io ............ , ............. , .. 
S(rin .. ,,.,,, .. •,, ...... , ... , ..... . 

Tnil.indin ......... ....... . 
"frinl..lad .......... ........ , ..... . 
Tun(sia .............. , ............ . 
Usnndn ....... , . , ........ , ....... . 
Rrinn [Jni..lo., ....... , .. , ........ •. 
F.s(AJas; Unidat . .................. . 
Vict-Non (Rcpuh.)., .............. , . 

11:,õYESTl."'ll!NTO "'PER _t:.APITA" 
1 EM CON�TRUÇAO 

USS/1-lab. 

123 3 
1:3 

298,9 
12,0 
14.9 
70,C) 

166,0 
11,7 
10.3 

219.1 
184,D 
221,5 

70,0 
18,0 

185.7 
116, 1 
205,2 

40.8 
9,7 
6,8 

226.3 
149.2 

9,8 
H.9 

9,5 
108.8 

21.8 
J,4 

127 .6 
335,!I 

2,9 

Fonl�: Ycarboak of N.alional Accounh Sta(istin - 1964 

USS/Hab. 

928 
64 

1871 
131 
146 
547 

1486 
182 
245 

1153 
140G 
1416 

440 
201 
961 
776 
589 

82 
150 

89 
1398 

886 
92 

175 
101 
656 
184 

69 
1361 
2790 

95 
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A equação que ajusta os valõres apresentados no quadro, 

acima é do Hpo: 

Sendo: 

k e f3 

(1\ ly\� 1 e '  - k l 1.N/ - \N)

Investimento per capita 

Renda per capita 

Parâmetros. 

em construção 

A função determinada foi: 

log (-�)
=- 1,4363831 + 1,1931998 log ( �)

O poder de explicação dessa função é de 88% e o coeficiente 

de regressão significativo a 5 %. 

A representação gráfica da função ajustada é apresentada 

em anexo. 

Determinou-se também a função de ajustagem dos valõres 

- observados para o Brasil no período de 1950 a 1964. Adotou-se 

uma função do mesmo tipo da anterior: 

'I' 
(Y\log (_e) =-3 0143 + 1 744 log - l

\N 
' ' 

\NJ 

O poder de explicação desta função é também de 88 ¼ e o 

coeficiente de regressão é significativo a 5%. 

Da comparação das duas funções conclue-se que os coeficientes 

de regressão são bastante diferentes, sendo o nacional bem maior. 

Para as projeções dos investimentos em construção como um todo 

usou-se esta equação, tendo-se em vista que a elasticidade-renda 

nos investimentos é bem superior à internacional. 
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Admitiu-se a hipótese para taxa média de crescimento da 
renda per capita: 2,75% cumulativa ao ano. A taxa de crescimento 
anual da população segundo estimativa do Setor de Demografia 
deverá ser de 2,83%. Desta forma a função de demanda do·s 
investimentos totais em construção como um todo será: 

para 

dN 
= 2,75 e -;::r=2,83 

I = I º eo.01<,Jt (*)

Esta equação nos conduz à conclusão de que o setor da in­
dústria de construção deverá crescer a uma taxa média cumulativa 
anual de cêrca de 7.6%. 

(•) Sendo a função do tipo: 

sendo 

I. = fü\' ( � t ou /g I. = lgk + /gN + (3 lg (-t) ou 

� = 0,0285 

f3 = 1,744 

'1 = 0,0269 

l d!�
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·Os valõres estimados para os investimentos totais em constru­

ção em U!rmos de cruzeiros a preços constantes de 1966, tomando-se 

1963 por base, são apresentados no quadro abaixo: 

OuAmto ::i 

INVESTIMENTOS ESTIMAD:>3 EM CO:-lHRUÇÃO CIVIi. - A PRE ÇOS DE 1966. 

( Bilhões de Cruzcâ .. os) 

INVESTIMENTOS TOTAIS FOhMA('ÃO URUTA 
EM CONSTRUÇÃO DE CAPITAi FIXO 

ESTIMADO 
ANO s BASE: 1963-3.009 ltASE: 1963=6,557 rERCENTACENS 

TRILHÕES DP. CAU2EIAOS TRlf.llÕES DE CRl'ZElnOS ó/D X 100% 
DE 1966 º" 1%6 

(,1) (Bl 

967 .......... 4,065 8,839 46,0 
968 .......... 4,383 9,624 46,0 
969 .......... 4,725 10,262 46,0 
970 .......... 5,094 11,057 46, 1 
971 .......... 6,492 11,914 46,1 
972 .......... 6,921 12,837 46, 1 
973 .......... 6,383 13,832 46, 1 
974., ...... , . 6,81!1 14,904 46,2 
975 .......... 7 .419 16,059 'i6,2 
976 .......... 8,035 17,304 46,4 

O desdobramento dos investimentos por classes de obras é 

apresentado a seguir, devendo-se observar, entretanto, que existe 

uma variedade bastante grande de tipos de obras em cada classe 

apresentada: 

QUADRO 4 

PROJE ÇÕES DOS INVESTIMENTOS TOTAIS El\1 CONSTRUÇÃO 

(Cr$ Dilhüu do 1966) 

ANO S 

ESPEC IFICAÇÕES 

1 1 1 1 
1967 1968 1969 1970 1971 

Con•trm;Õu ...lc ho.bitnçÕC!I . , ........ 1. 715 1.877 

1 

2,033 2.256 2.462 
Con.truÇÕf!'• fabri■, . • •. . • • . . . . . . . . . . 6IO 659 712 1r.9 830 
Obra■ púb)ica• ele infr4-c3(rutura. .... l.740 1. 847 1.980 2.069 2.210 

TOTAIS (A) ............ 4.065 4.383 4. 725 5,094 5.492 

Produto Interno Brulo (B), ..... , ... 48.987 52.281 55. 233 

1 

59.�32 63.531 

Pern::r.tn1cn1 - A/B X 10�% ...... 8,30 8,38 8,55 8,52 8,64 
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Dêste quadro se depreende que os investimentos totais em 

construção corresponderão em média a cêrca de 8,5% do Produto 

Interno Bruto. bem como os investimentos em construção apresen­

tarão a alocação média percentual: 

J •) Construções Habitacionais ................. . 

2·) Construções Fabris ....................... . 

3•) Obras Públicas de Infra-estrutura ........... . 

Total 

43% 

15% 

42% 

100% 

I. 1 . 1 - Projeção dos investimentos em construções habitacionais

A projeção dos investimentos em construções habitacionais.

realizada pelo Setor de Habitação do EPEA ( ver Plano de Habi­

tarão a alocação média percentual: 

QUADRO 5 

HOJI:C<'.FS r:os INVESTIMENTOS EM CONSTRUÇÕES HABITACIONAIS 

. (ll ill1õc1 de cruzeiro! de 1966) 

1 
PRODUTO 

INVESTIMENTO EM HABITAÇÕES 
1 NYE!TIMJl!NTO!I 

ANOS INTERNO 

1 SETOR • � DLICOI 

E>< 

BRUTO IIAD1T./Pns% 

1 
TOTAL SETOR PRIVADO 

l'l67 .......... 48.987 1. 716,0 595,4 1.119,6 3,50 
1968 .......... 52.281 1.877,0 690.5 1.186,5 3,59 
1 969 ......... .  55.233 2.033,0 779,3 1 .263,7 3,68 
1970 .......... 59.832 2.256,0 876,8 1 .379,2 3,77 
1971. .... ..... 63.631 2.-452.0 984,8 1.467,2 3,85 

Fom�: EPEA - Selar de Hobilaçlio - Plano HAbitacional 

Observa-se do quadro acima que os investimentos em cons­

truções residenciais no próximo decênio deverão representar, 

aproximadamente, em média 3,68% do Produto Interno Bruto. 
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I. 1 . 2 - Investimento em construções fabris

Os investimentos estimados em construções fabris estão 

apresentados no quadro que segue: 

PROJEÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM CONSTRUÇÕES F,\BRIS 

(Bilhões de cruzeiro� de 1966) 

INVESTIMENTOS EM CONSTRUÇÕES 
FABRIS ISVESTIMENTO� 

PRODUTO 
E.'I ANO S JNTERNO CONSTRUÇÕES 

BRUTO 
1 SETOR PÚDLICOI SETOR PRIV,\00 

FADRJs/PIB% 
TOTAL 

1967 ......... . 48.987 610 264 346 !, 25 
1968 ......... . 52.281 659 275 384 1 .2fi 
1969 .......... 55. 233 712 299 413 1,2!> 
1970 ... ....... 59 .832 769 305 464 1,2� 
1971 .......... 63. 531 830 304 52G 1,31 

�stes investimentos durante o prox1rno qumquemo deverão 

representar cêrca de 1,3% do Produto Interno Bruto. 
\ Os investimentos do Setor Público em construções fabris 
representarão cêrca de 41 % do total em termos médios. A projeção 
dos investimentos em construções fabris foi elaborada admitindo-se, 

segundo o Setor de Indústria do EPEA, a taxa média de cresci­

mento do Produto Industrial em tôrno de 8 % , a relação capital­

produto da Indústria considerada corno um todo igual a 1,8 e 

admitindo-se que do total de iqversões de capital das emprêsas 

industriais, aproximadamente. 25% são representados pelos inves­

timentos em construções fabris, conforme se pode deduzir do 

quadro seguinte: 

QUADRO 7 

lNVERSÕRS DR CAPITAL RM CONSTRUÇÕES/INVERSÕES TOTAIS 

ANO S 1 

1955 ....... . 
195G ....... . 
1957 ....... . 
1958 ...... .. 

TOTAL DA INV&RSÃO 
DE CAPITAL DA IND. 

(A) 

12 ,6 
16,2 
20,4 
33,5 

INvt:nslo EM 
CONSTRUÇÕES 

(8) 

4,9 
7, 1 
8,l 

12,4 

JlonU: IBG E - Produç.iio lndustri:al Bruilcira. - 1955/58 

2D--

(CrS n ilhõu corrcntct) 

Pl'!RCl:NTACEN5 

D/A X 100% 

25 
23 
25 
27 



No quadro a seguir constam as projeções dos valõres do 

Produto Industrial. seus acréscimos, as inver�ões de capital neces� 

�árias ao Setor, bem como os investimentos em construções fabris: 

QLJADIIO 8 

PROJEÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM CONSTRUÇÕES INDUSTRIAIS 

ANO S 

1964 . .. .. , .. . 
1965, ...... . . 
1966 ......... . 
1967, ........ . 
1968 ....... . 
1969. .... . .. 
1970 ..... ... . 
1971 ...... . . 
1972 ..... .. 

PRODUTO 
INDUSTRIAL 

TOTAL 

(a) 14. 306, 9 
l4. 960, 7 
15.698,2 
16 .954,0 
18. 3IO, 3 
19.774.8 
21.356,8 
23.066,3 
24.910,5 

TAXAS 

DE CRI!�• 
CIMENTO DO 

rRODUTO 

(%) 

+ 4,5 
(hl + 6.0 
(h) + 8.0 
(6) + 8.0 
(6) + 8,0 
(6) + 8.0 
(h) + 8,0 
(6) + 8,0
(b) + 8,0 

ACRl!.sc,�os DO 
PRODUTO INDUS• 

TRI.\L TOTAL 

643, 8 
747 , 5  

1. 265, 8 
1. 356, 3 
1.464,5 
1.682,0 
1.708,6 
1.845,2 

(C,s n;lh.i� d. 1966) 

INVERSÕES DE 

CAJIITAL DO 
511!:TOR I NDUt-

TRIAL 
(e) 

1. 158,8 
1. 346, 5 
2. 260,4 
2 .441,3 
2 .636, 1 
2.847,6 
3.075.3 
3.321,4 

INVESTIMENTOS 

"'"' 

CON5TRUÇÕl!S 
F/1 RRl9 

(dl 

289, 7 
336,4 
565, 1 
610,3 
659,0 
711, 9 
768,8 
830,4 

(11) F.,nf�: IBGE - CETEI - lndúllria!I de Transiormaçiio - Brasil 1963/64 

(61 Va.lor c,limndo pelo Setor dn lndúsfrin Gemi do EPEA 

(e) Adotou-se n rclaç,"io incrcmcnlal capital/vroduto - 1, 8 

(11) A participaç;i'o do1 invctfimcntos cm construção cm rc)açõo ao lotnl de in,·cn�c• foi 
coMidctado isunl n 25o/0 

1. 1 . 3 - Projeção dos investimentos governamentais
em constrnr.ões 

Dos quadros anteriores deduzimos os investimentos em cons­
trnção pelo Govêrno, conforme é mostrado no quadro a seguir: 

QOADRO 9 

PROJEC.\O DOS INVESTIMENTOS GOVERNAMENTAIS EM CONSTRUCÃO 

PR(IDtttO 
ANOS l�'TERSO 

DRDTO (A) TOTAIS 
(B) 

1067 ... ....... 48.987 2.509, 1 
1968 .......... 52. 281 2.812,5 
1060 .......... 65. 233 3.058.3 
1070, ........ . 59.83:! 3.250,8 
IQ71 .......... 113.s:n 3. 498,0

INVESTIMENTOS 

IODA." PÚOl,ICAI 
nr. ISPRA.• 
UTRUTDR.A 

1.740,0 
l.8l7.0 
1.9S0,0 
2.069.0 
2.210,0 

HABlr.u;C,a 

5�5.4 
G!J0.5 
779,3 
8 76.8 
9Sl,8 

(Cri bilhões do 1988) 

1 

PEBCIST.&.GUII 

B,'A x 100% 
COSSTRU(ÕE! 

•ABftlS 

201,0 5,3 
275,0 5,4 
2!'9,0 5,5 
305.0 5,4 
301,0 5,5 
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Depreende-se do quadro anterior que os valõres dos investi� 

mentas governamentais evoluirão nos próximos cinco anos em 

tôrno de 5,5% do Produto Interno Bruto. 

O desdobramento dos investimentos totais em construção pelos 

setores público e privado mostra que cêrca de 64 % em média do 

valor total pertence ao setor público e conseqüentemente 36% ao 

setor privado, conforme se poderá ver no quadro que segue: 

QUADRO 10 

INVESTIMENTOS EM CONSTRUÇÃO PELOS SETORES PUBLICOS E PRIVADOS 

(Cr$ Bill1õc.t de 1966 e Pc:rcc:nlnsc:n5) 

INVESTIMENTOS E.-.r CONSTRUÇÕES Pl!:RCl!:NTACl!NS 

/\NO S 

1 SETOR �ueLocol UTOA rn,�,,no SETON PU�LICO I S2TOA PRIVADO 1'0TAL 

1967. ·• .. ..... 4.065,0 2.559,4 1.465.6 63,9 3G. l 
1 968 ... .... ... 4.383.0 2,812.5 1.570,5 64,2 35,8 
1%9 .......... 4.725,0 3.058.3 1.666.7 64,7 35.3 
1 970 . .. ·• ..... 5.094.0 3. 250.8 l.843,2 63,8 36,2 
1971. ..... .... 5.491,2 3. 498,0 1.992,3 63.8 36,2 

O desenvolvimento previsto para o Setor da Indústria de 

Construção (2) exige que as emprêsas se organizem de modo 

a ampliar sua capacidade de execução, introduzindo tecnologias 

novas e aumentando sua produtividade. Por outro lado, as indús: 

trias fornecedoras de materiais ao setor deverão também se 
organizar de modo a evitar pontos de estrangulamento no abaste-

cimento. Com esta finalidade deverão ser consideradas as demandas 

previstas de materiais que serão derivadas dos programas de 

obras, principalmente as edificações de habitações e fabris. 

I. 2 - Demanda de materiais de construção

A curto prazo, não se pode prever modificações sensíveis na 

tecnologia tanto da construção de edificações quanto aos outros 

tipos de construção, pelo que, para estimativas dos insumos nos 

próximos anos, foram considerados os mesmos coeficientes técnicos 

atuais. 

(2) Para .n .onA.lisc do■ prohl<m•• do Setor ver o Dia1n6■1ico Jn lnJúshia Je Con■trução 

(EPEA - mimcosralado). 
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As demandas totais, estimadas dos principais materiais de 
construção são a seguir apresentadas: 

a) Cimento

As demandas de cimento portland para os próximos anos 
foram estimadas, conforme consta do programa da Indústria de 
Transformação de minerais não-metálicos, adotando-se um critério 

global, relacionando os consumos per capita com as rendas per 

capita para os vários anos, e pela agregação das diversas de­
mandas regionais obtidas através da tendência histórica ( 3) O 
quadro a seguir apresenta êstes valõres estimados. 

Qu.,ono li 

DEMANDA DE CIMENTO NO PLANO DECENAL 

(tonclnJH) 

DEIIIANOA. DE 
CIMENTO 

DEMANDA DE DEMANDA DP! PERCENTAGENS 

CIMENTO PELA CIME,..TO NO 
1!!5TIM.\00 AGn!:GAÇÃO DAS PLANO IIAn I• 

,\ N O S PELO 
DP!MANDAS TACIONAL (•) 

100%,C/B X 100% 
CRITf:PIO PECIONAIS 
CLOD,\L CJ,-1 X 

(,/) (D) (C) 

1967 ........ 6.412.572 6. 981.560 1.160.000 17,9 16,6 
1968 . . . 6.869.281 7 .497. 790 1 .270.000 18,6 16,9 
1969 ....... 7 .359.096 8.086.460 1.320.000 17,9 16,3 
1970 .... , ,. , 7 .943. 721 8. 727. 790 1. 400.000 17,6 16,0 
1971 ........ 8.675.666 9.583.980 1.460.000 16.9 15, 1 

(•) Fonle: Plano Hnbitadona.l - Setor de HoLitoçõo do EPEA 

Pelo Quadro 11, observa-se que a demanda de cimento pelo 
plano da construção habitacional representa cêrca de 18 9'o da de­
manda total. Enquanto a demanda global de cimento deve crescer 
a uma taxa cumulativa média de 7,5%, a demanda de cimento pelo 
plano habitacional deverá crescer à taxa média de 10,-4%. 

(3) Ver Parte II - Programa da Indústria de Cimento à página 49. 
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A demanda estimada de cimento branco pelo plano habita­

cional segundo estimativa do Setor de Habitação do EPEA, deverá 

ter a seguinte evolução: 

ANOS 

1967 ..................... . 
1968, ....•..... , ......... , 
1969 .................... . 
1q10 ..................... . 
1971 ..................... . 
1972/76 ................... . 

QUAORO 12 

QUASTIO,\DE 

705.000 
765,000 
785,000 
820 .000 
1150.000 

4,700.000 

+ 
+ 
+ 
+ 

TA!iAS DE 

CRESCIMENTO 

7,1% 
3,9 % 
4,5 % 
3, 7% 

Observa-se, segundo o Setor Habitação, que a demanda de 

cimento branco variará segundo taxas decrescentes de 7.1.% a 3.7%. 

b) Verga/hões de Aço para Concreto Armado 

Observou-se nos últimos anos. quando a tecnologia da indús­
tria de construção foi mantida pràticamente constante, que o 

consumo de vergalhões de aço, por unidade de valor de investi­
mento em construção, foi também mantido constante e em tôrno 

de 0,70 toneladas por Cr$ 1 milhão a preços de 1966, conforme 

mostra o quadro abaixo. 

QUAORO 13 

DEMANDA OE VERGALHÕES DE AÇO 

CONSUMO DE VER-
INVESTIMENTOS CONSUMO DE 

CONSUMO TOTAL CALJIÕES PELA 
EH CONSTRUÇÃO VEACALIIÕES A N o s DE VERCALIIÕES INDÚSTRIA DE 

(ton) (*) COSSTAUC:ÕE5 
CrS bilhüc• INVESTIMENTOS 

(ton) ( ..) 
e•••> EM CONSTnuc;:Ao 

1961 ........... ..... 248. 196 207 .48 I 2.875 ,6 0,72 
1%2 ................ 224. 266 187 .4S6 2. 730,2 0,69 
1963 ................ 248. 657 207 .877 2.9n,4 0,69 
1964 ... •· ...... 255.984 214 ,OJ2 - -

1965 ........... : :: : 242. 785 202.968 - -

(•) �0111L: 1. B. S. - ln■liluto Ilrn9, de Sidcrur,in - Boletim de: jnn/1967 
<**) Ad1nitiu-1e 83,6% do eonsumo fatal. conforn,e dado■ do Dia•n69tico da Sideruraia 

EPEA. 

c•••1 Foral,: Dia1n611111ico cln Ind1í1tri■ de Construção Civil - EPEA - 1966 
V11lôrn n Prcçot de 19S5 
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Estimou-se a demanda de vergalhões de aço para concreto 

armado, tomando-se por base êste coeficiente e os valõres proje­

.tados para os investimentos em construção civil. 

O quadro a seguir apresenta os valõres estimados do consumo 

'total de vergalhões de aço, bem como a parcela que será consumida 

pelo plano habitacional. 

,\ NOS 

1967 . ... 
1968 . .  . .  . .  . 

1969. -- ... 

1970. .... . . 

1971. ....... 

1972. 
. . . .

1973 ..... 
1974 ...... : : 
1975 ... . .

1976 .... ...

QU,\OR) 1' 

CONSUMO TOTAL ESTIMAD:> DE VERGALH".IES DZ AÇ:> 

CONSUMO TOTAL 
INVP!STIMENTO P!STIMADO DE CONSUMO OE 

TOTAL 2-.1 vr;nc;AL11lh:s PELA VEAC'lALIIÕF.S l'P!LO 
CONSTRUÇÃO n..ioÚSTRIA DE PLANO IIABITACIO- PERCENTA<1P:NS 

Cr$ bilhões n preços cosnnuçÃo NAL B.;A X 100% 
de 1966 (Toneladas) (T<>n• lndns) 

. (A) (8) e•,

4.065 284. 600 69. 020 24, 3 
4,383 306.800 71. 100 23, 2 
4. 725 330.800 73.600 22 . .2 
6.094 366.600 76. 600 21,5 
6.492 38-1.400 79. 300 20.6 
5. CJ21 414,500 - -

6.383 4-16. 800 - -

6.881 481. 700 - -

7.419 519.300 -
-

8 .035 562,500 - -

(•) Vnlôru do Plnno l-labilndonal - S-="tor l·lnhitaç:io do EPEA - 19j7 

Do Quadro 14 verifica-se que cêrca de 22% da demanda 

total de vergalhões de aço para concreto armado deverá ser 

consumido pelo plano habitacional. 

e) Asfalto 

O asfalto representa o principal aglomerante utilizado em 

pavimentação das estradas de rodagem. 

Adotou-se a mesma metodologia utilizada anteriormente para 

a estimat.iva do consumo de asfalto. 

O Quadro 15 apresenta os investimentos totais em rodovias. 

nos últimos cinco anos, o consumo de asfalto, bem como a relação 
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consumo de asfalto por unidade de valor dos investimentos no• 

setor rodoviário . 

QUADRO 15 

CONSUMO DE ASFALTO POR Bll,HÕES DE C RUZEIROS A PREÇOS DE 1966 

ANO S 

1961 .................... .. 
1962 .................... .. 
1963 ..................... . 
1964 .................... ,. 
1965 .................... .. 

INVESTIMENTOS 
TOTAIS E�I RODO\'I.\S 

Cr$ 1,ilhõc■ (•) 
(til 

526.1 
719,9 
52R,7 
599, 7 
982, 1 

COSSUMO DE ASF.\LTO 

por mil bt1rris (••) 
(BJ 

902,8 
1.458,5 
l .4ll.3 
1.IH,9 
1. 785, 7 

CONSUMO DE ASJ",\L TO 
Por CrS hilhüc!I 
de in,·cstimcntn!I 

(JJ/1() 

,.n 
2,0:; 
2, 71 
l, 91 
1.82 

(•) F,,111�: GE[POT - Crupo EscciJtivo de lntcsrnção do PolHiL'4 de Transporte!!, 

e••) F,ml�: EPF:A - Oingn6stif.O do Petróleo. 

Do quadro acima, conclui-se que a relação consumo de asfalto, 

por Cr$ bilhões de investimentos em rodovias tem-se mantido. 

pràticamente constante em tõmo de 2,0 barris/Cr$ bilhões. 

Considerando-se ainda válida esta relação, o que corresponde 

a admitir que a tecnologia nos próximos anos se manterá a mesma, 

e que a participação dos investimentos em pavimentação seja 

mantida a mesma em relação aos investimentos em rodovias teremos 

a seguinte estimativa do consumo de asfalto no próximo qüin­

qüênio: 

QUADRO )6 

ESTIMATIVA DA DEMANDA DE ASFALTO 

ANO S 

1967 ................................ .. 
)968 ................................. . 

1969 ........ , ........................ . 
1970 .................... , ...... , ..... . 
1971 .................................• 

INVESTIMENTOS TOTAIS 
EM. C".ONSTRUÇÕES 

ROD0\1IÁRIAS 
Cr� l,ilhõc■ Jc 1966 

1.028,0 
1.103.9 
1.180,5 
1.264,8 
1 .350,6 

CONSUMO TOTAL 
ESTIMADO 

D� AUAI TO 
(mil bnrri!I) 

2.056 
2.208 
2.361 
2.630 
2.701 

d) Outros Materiais de Construção

As demandas estimadas dos principais materiais de construção 

no plano habitacional estão detalhadas no programa respectivo. 
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I. 3 - Necessidade de Mão-de:Obra

A estimativa das necessidades adicionais de mão-de-obra para

.atendimento ao programa do setor nos próximos cinco anos é 

apresentada no Quadro 17. 

Qu,,ono 17 

NÚMERO ADICIONAI, OE OPERARIOS NECESS.Í.RIOS AO SETOR DA 

INDÚSTRIA OE CONSTRUÇÃO CIVIL 

AN O S

1967 ..................... . 
1968 .................... . 
1%9 ..................... . 
1q70_ .................... . 
1971 ..................... . 

CONSTRUÇÃO 

IIADIT.\CIONAL 

46,3 
30,8 
17,9 
19,8 
20,4 

(1. 000 peuoa■) 

1 
OUTROS RAMOS 

I
TOTAL DA INDÚSTRIA 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

25,7 
28, 1 
30,0 
31,9 
35,4 

72 • .5 
58,9 
47,9 
51,8 
65,!I 

Os valõres correspondentes à construção habitacional foram 

estimados pelo Setor de Habitação e constam do Plano Habi­

tacional. 

Os valõres totais da Indústria da Construção Civil foram 

obtidos adotando-se uma relação média capital-operário igual a 

Cr$ 2. 140. DOO/operário ( cruzeiros a preços de 1966). O valor 

estimado para a relação capital-operário utilizando-se dados do 

censo de 1960 foi de Cr$ 2.085.000/operário (cruzeiros a preços 

ele 1966) . A estimativa para esta mesma relação usando-se os 

valõres dos investimentos em construção neste mesmo ano, a 
relação capital-produto 0,3 e o número de empregados no setor. 

inscritos no IAPI, foi de Cr$ 2. 143. DOO/operário, ( cruzeiros a 

preços de 1966), coerente com o primeiro valor. 

Levou-se também em conta o impacto inicial que o plano 

habitacional causará nos dois primeiros anos do Plano Decenàl. 

considerando-se que a parcela referente aos outros ramos da 

construção civil manterá a mesma participação em relação ao total 

se não fôr considerado o incremento da habitação. 
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1. 4 - Investimentos da Indústria de Construção

Tendo em vista a programação do setor, as emprêsas de

construção deverão organizar-se de modo a obter aumentos de 

produtividades e conseqüente aumento de sua capacidade de pro­

dução. Os conhecimentos mais apurados de seus custos de produção 
se tornarão necessários com a finalidade de procurar reduzi-los. 

As necessidades de inversão das emprêsas de construção. 
com a finalidade de alcançar os objetivos programados. foram 
estimados nos montantes apresentados no Quadro J 8. 

QL'ADAO )8 

INVERSÕES DE CAPITAL NECESSÁRIOS DAS Ei'•lrRÊSAS DE CONSTRUÇÃO 

ANOS 

1967 .............................. 
1968 ....... , . , . .  , , , ...... . , .. 
1969 .... ............... ... ...... . . 
1970 ............ .... ........ ...... . 
1971. ........ , .......... ....... ... . 

JN\'ESTl-"'ENTO 
DA INDliSTR1A 

DE. CONSTRUC:ÃO 

88,2 
9r,,4 

102,6 
110,7 
119,4 

Estas necessidades de capital das emprêsas de construção 
foram estimadas, admitindo-se que a tecnologia. no período, se 
manterá a mesma e adotando-se a relação incremental capital­
produto igual a 0.30 (em primeira aproximação). Naturalmente, 
através de pesquisas contínuas, procurar-se-á acompanhar a 

e'.'olução de tecnologia do Setor, para efeito de atualização dêsses 
dados. 
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II. Políticas de Desenvolvi­
mento da Indústria de

Construção Civil (4)

A Indústria de Construção Civil pelo fato de apresentar 

características próprias e diversas da Indústria de Transformação 

como um todo, conforme é apresentado no Diagnóstico, requer um 

tratamento específico para os seus problemas e não tratamentos 

vinculados a soluções genéricas aplicadas a tôda a Indústria. 

A Indústria de Construção Civil é mão-de-obra intensiva e. 

na sua maioria, não especializada. No que diz respeito à mão­

de-obra especializada, o setor carece de seleção e formação 

profissional, pôsto que o maior contingente de operários qualifi­

cados foi treinado mediante a experiência adquirida na própria 

obra. Hã necessidades de formação e aprimoramento dêsses 

profissionais. Necessita-se ainda incrementar e completar a for­

mação dos encarregados ou mestres-de-obras, partindo de operários 

especializados: admite-se. também. a necessidade de criação de 

técnicos de nível médio, como auxiliares de engenheiro, topó­

grafos, etc. 

As técnicas de produção na Indústria de Construção, no 

setor de obras de infra-estrutura (pontes, estradas, etc.) estão 

(4) Para a análise dos probl�:inas do setor, ver Diagnósti:o d� Indústria 
de Construção (EPEA - mimeogr�fado). 
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bastante avançadas e são semelhantes às dos países de tecnologia 
mais evoluída: entretanto, no que diz respeito ao aspecto organi­
zacional das emprêsas que executam estas obras há carência de 
aprimoramento. No tocante à construção de edificações. principal­
mente residenciais, a técnica se mantém desatualizada. Recomenda­
se. portanto. uma política que vise o aprimoramento' da organização 
da emprésa construtora, tendo em vista o aumento de produtividade 
e conseqüente redução de custos, sem implicar necessàriamente 
na adoção generalizada de técnicas intensivas de capital ( ver 
pesquisa da FGV, segundo o Anexo A). No que concerne à norma­

lização e padronizações dos materiais e da construção, principal­
mente das edificações, recomenda-se a vinculação dêstes preceitos 
aos incentivos governamentais a serem proporcionados ao setor. 

Durante os últimos anos. a Indústria de Construção tem 
enfrentado uma série de problemas, devido a continuas variações 
conjunturais e à falta de uma expectativa bem definida do mer­
cado. Isto tem tolhido sua programação de expansão. 

O Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social 
procurará eliminar êstes inconvenientes apresentando uma progra­
mação de obras e elementos básicos com a finalidade de permitir 
tanto às Emprêsas de Construção, quanto às Administrações 
interessadas, melhor conhecimento das perspectivas do Setor. 

Uma grande parcela da Formação de Capital prevista no 
Plano Decenal deverá ser representada por investimentos em cons­
trução. O volume de obras previstas para o prox1mo qumquemo 
foi estimado em investimentos que ficarão em tôrno de 46% da 
Formação Bruta de Capital Fixo. Como conseqüência, o setor 
da Indústria de Constn,ição deverá crescer a uma taxa cumulativa 
média de cêrca de 7.6%. O desenvolvimento previsto para o setor 
da Indústria de Construção exige que as emprêsas se organizem 
àe modo a ampliar sua capacidade de execução, introduzindo 
tecnologias novas e aumentando sua produtividade. Por outro 
lado, as indústrias fornecedoras de materiais ao setor deverão 
t;imbém se organizar de modo a evitar pontos de estrangulamento 
no abastecimento dêsses ma teria is ( ver item I-2) . 

A objetivação dos programas de construção de obras de 
infra-estrutura implicará, em paralelo à dimensão financeira de 
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apoio, a definição tão exata quanto possível da respectiva quanti­

ficação física. Assim, a execução dos Projetos de Obras seria 

necessàriamente precedida da elaboração e desenvolvimento de um 

Projeto Técnico convenientemente instruído e pormenorizado, no 
tempo e no espaço, de sorte a minimizar, com respeito a variação 

de custos, a influência de eventuais variações dos seus têrmos; 

tal Projeto Técnico, a ser preferentemente elaborado e desenvolvido 
por emprêsas consultoras de Engenharia, a partir de normas e 

especificações oficiais, compreenderia a parte de sua locação, o 
dimensionamento e identificação de todos os elementos físico;; 
constituintes da obra correspondente. Estas emprêsas teriam tam­

bém a função de supervisionar a execução dos projetos sob a 
fiscalização das Administrações. 

O documento representativo de tal projeto constituiria, neces­

sàriamente,. parte integrante do Edital de Concorrência para o 

1 espectivo cometimento, vinculado êste à proposição do preço 

global, sob programa de desembõlso, vinculado ao cronograma 

básico de execução pretendido pela Administração. Estabelecer­
�e-ia assim, no País, o serviço de Engenharia de Projeto, sob 

o emprêgo de consultores selecionados e aplicados em conformidade 
à prática internacional. 

Seriam, inclusive, estritamente limitados os contratos de valor 
condicionados à base de custos unitários, tão em voga entre nós, 
oferecendo-se em contrapartida. em favor da Emprêsa e da Admi­

nistração, cronogramas rígidos de desembõlso em paralelo a metas 
físicas efetivamente alcançadas nos cronogramas físicos corres­
pondentes. 

Contribuir-se-á, afinal, para o aumento real de produtividade 
e conseqüente redução dos custos básicos, permitindo-se à Admi­
nistração desenvolver programação executiva realista em paralelo 

à programação realista de despesas, com base em parcelas de 

valor predeterminado de desembôlso monetàriamente corrigidas. 
Recomenda-se o estabelecimento de política no sentido de fomentar 

desenvolvimento dos Escritórios Técnicos de Consultoria criando-se 
facilidades e incentivos do Govêrno, através dos instrumentos 
de que dispõe. 

A consolidação e padronização das normas reguladoras 
de contratação das obras públicas por parte do Govêrno é re-
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comendável tendo em vista que existem, atualmente, grandes di­

ferenças de critérios na elaboração, redação e especificação 

técnico-econômicas nos Editais de Concorrência. 

Recomenda-se também o estabelecimento de critérios uniformes 

para o julgamento das propostas apresentadas pelas Emprêsas 

Construtoras. 

A seleção prévia destas, relativamente à capacidade técnica 

e econômica, representa uma norma capaz de aumentar a garantia 

na adjudicação das obras públicas. 

Os Editais de Concorrência deverão ser uniformes para todos 

os órgãos do Govêrno a fim de permitir a comparação dos pre1;os 

unitários; deverão constar também os prazos e quantidades de 

obra de acôrdo com as especificações estabelecidas, de modo a 

ficarem bem caracterizadas as obrigações contratuais dos emprei­

teiros de construção. 

O critério de escolha dos concorrentes quanto aos preços 

apresentados poderá ser regulado pela forma usual de menores 

preços, devendo-se neste caso ficar a adjudicação definitiva 

condicionada ao estudo comparativo com os orçamentos prévios 

realizados pela Administração, levando-se em conta os preços 

unitários de cada tarefa. Poder-se-á adotar também. como critério 

para escolha das propostas dos concorrentes, os preços que não 

excedam uma determinada percentagem para mais ou para menos 

da média ponderada dos preços oferecidos pelas emprêsas licitantes. 

e dos orçamentos das Administrações. 

Aspecto também da maior importância a considerar no estudo 

da matéria. referir-se-á à garantia de execução do Projeto que 
deva oferecer à Administração; é a chamada Apólice de «Per­

formance» a constituir garantia adequada de que a obra será 

efetivamente levada a têrmo. 

Êste assunto implicará porém na criação de uma instituição 
nova de caráter privado incumbida de negociar e fornecer estas 
Apólices. 

As emprêsas que executam obras públicas se vêm obrigadas 

a grandes imobilizações de capital, por fôrça de exigências admi­

nistrativas na contratação de obras. 
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Com a finalidade de solucionar os problemas existentes, rela­
cionados com estas imobilizações, recomenda-se o estudo das 
seguintes medidas: 

1 - Que se reduza a um prazo mm1mo, por parte das Admi­
nistrações, a devolução das cauções provisórias às emprêsas 
concorrentes, procurando eliminar todos os entraves burocráticos 
causadores dos citados atrasos. 

II - Que se reduza a prazos bastante inferiores aos atuais 
a devolução das cauções definitivas, logo após a aceitação da 
obra por parte das Administrações. 

III - Que -se admita a possibilidade de execução de cauções 
mediante aval de entidades bancárias, ou por intermédio de apólices 

de seguros, ou ainda por retenções parciais nos recebimentos 

durante a execução das obras. 

IV - Que as Administrações abreviem ao max1mo os prazos 
para execução das obras e os conseqüentes pagamentos aos 
construtores. 

V - Que sejam fixados pelas Adminishações os prazos 

máximos para aprovações das modificações de projetos e revisões 

dos reajustamentos de preços porventura existentes. 

VI - Que se promovam antecipações de pagamentos de obras 

com vinculações às medições de serviço para financiar as compras 

de equipamentos e instalações fixas das obras contratadas. 

VII - Que sejam condicionados os cronogramas de pagamen­

tos nos orçamentos das obras com os de sua execução. 

No que diz respeito ao licenciamento de obras, principalmente 
das edificações habitacionais, a excessiva burocracia existente para 
atendimento a inúmeros decretos, regulamentos, portarias, ordens 
de serviços. normas de concessionários de serviços públicos tem 

provocado a necessidade dos construtores, às vêzes, de dispor de 

elementos intermediários - «despachantes» - para acompanhar 

a tramitação de seus projetos junto às diversas repmtições gover­

namentais encarregadas de analisá-los. 

- 33



A falta da consolidação dos códigos de obra. nos grandes 
centros, quando uão a inexistência dêles, necessária devido às 

sucessivas modificações introduzidas a médio e longo prazo, ou 

mesmo pela atualização dos usos de certos materiais de construção 

visando a redução dos custos e a mudança de tecnologias, sem 

prejuízo das mínimas condições de segurança, higiene e confõrto, 

principalmente, para projetos de casas populares, conduz ao fato 

d<.' que a aprovação dos projetos construtivos fiquem condicionados 
a interpretações pessoais dos técnicos encarregados de aprová-los. 

Os motivos acima apontados têm causado excessiva demora 
110 licenciamento das obras, com os conseqüentes prejuízos dai 

advindos . 

A racionalização, padronização e normalização das construções 
constituem também problemas sérios à Indústria da Construção . 

Devido ao processo inflacionário por que passou a economia 

brasileira, a construção, principalmente a habitacional. não teve 
qualquer incentivo à racionalização de seus processos construtivos. 

A racionalização da construção, que corresponde a sua ordena­

ção, à eliminação de movimentos desnecessários com vistas à 
economia de esforços a sua planificação, à prevenção e correção 
de erros baseados em teorias ou na experiência passada, constitui 

um dos meios que conduzem a uma maior produtividade e con­
seqüente redução dos custos. 

Assim é que cabe o estabelecimento de política no sentido de 
fomentar esta racionalização por parte das emprêsas construtoras, 
com a criação de prêmios de estimulo para aquelas que venham 
a apresentar índices representativos do aumento de suas produti­

vidades. 

A normalização que compreende a padronização dos principais 
parâmetros que influem na qualidade da construção como sejam 
a padronização e coordenação dos métodos dos ensaios de resis­
tência e qualidade dos materiais, normas de recepção dos materiais, 

a fixação de padrões de dimensões e medidas e tolerância dos 
diversos materiais de construção, o estabelecimento de módulos 
para a edificação residencial é um trabalho que vem sendo realizado 
pela A. B. N. T .  - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
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Cumpre. entretanto. ampliar o campo de ação desta entidade no 
que diz respeito à formulação dêstes padrões e normas, bem como 

tornar efetiva a aplirnção d�les em todo o território nacional. o 

que não vem acontecendo. Também deverá merecer atenção espe• 
eia! dos órgãos diretamente ligados ao problema de edificações 
residenciais, como sejam, por exemplo, o BNH - Banco Nacional 
de Habitação, o SERFHAU - Serviço Federal de Habitação e 

Urbanismo - no sentido de formular políticas de incentivo às 
normalizações e padronizações das construções, para tanto exigindo 

q;1e ..,! obr2s a serem fi:1andadas por aquela entidade atendam a 
esta exigência. Só assim poderá a indústria da construção resi­

dencial perder o caráter artesanal que em certa medida ainda possui 
e se transformar realmente numa indústria. 
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ANEXO A 

Pesquisa Sôbre a Indústria 

de Construção .. Resultados 

Preliminares 





O Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio 

Vargas. sob os auspícios do Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e do Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada do 

Ministério do Planejamento, realizou uma investigação sôbre a 

indústria da construção civil no Brasil. 

A idéia da investigação surgiu do reconhecimento de que as 

tentativas para amparar êsse setor industrial. com medidas que lhe 

permitissem manter e elevar o ritmo de produção, não tinham 

surtido o efeito desejado, em parte, por não existir, no ponto de 

partida, um conhecimento objetivo dêsse setor. Os próprios levan­

tamentos censitários têm apresentado falhas graves, sobretudo no 

que se refere a mudanças dos critérios de levantamento que tornam 

2. comparação intertemporal de um censo para outro bastante

precária. Mesmo em inquéritos mais recentes, o sistema oficial 

de estatística tem-se limitado a utilizar critérios de validade duvi­

dosos como. por exemplo, a medida de intensidade do ritmo de 

construção através da área licenciada. 

Nessa investigação, o Instituto Brasileiro de Economia pre­

tendia analisar os fatõres que afetam o custo de construção no 

Brasil, tanto no que diz respeito a edificações, como a obras de 

infra-estrutura; identificar as causas da variação do custo de 

construção nos últimos cinco anos; identificar os diversos fatôres 

limitativos que estão influenciando a capacidade de construir: 

comparar o custo de construção nas diversas regiões do País e 

identificar as causas das diferenças regionais de custo; rever as 
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funções de produção no setor da construção civil e as estimativas 

de formação de capital em novas construções, estimativas essas a 

serem integradas no Sistema de Contas Nacionais do Brasil. 

Pretendia, ainda, o IBRE acompanhar a eficiência dessa indústria 

através dos diversos fatõres que afetam o custo de construção 

e de algumas medidas de produtividade como: inputs de mate­

riais por pessoa ocupada: consumo de homem-hora em diferentes 

trabalhos de construção, salário-dia para produzir um metro qua­

drado de construção terminada, além da verificação se o uso de 

equipamento de construção contribuiu para reduzir o custo de 

construção, ou sõmente para melhorar a qualidade do trabalho. 

As informações sôbre as componentes do custo de construção 

permitiriam ainda correlacionar o custo de diferentes materiais 

e o custo final de construção, com o que se poderia conhecer 

atê que ponto o preço d!!sses materiais influenciaram a evolução 

do custo final. 

Dentre os fatõres limitativos que estão influenciando a capa­

cidade de construir, a investigação analisaria a organização das 

emprêsas construtoras, a disponibilidade de pessoal técnico e de 

mão-de-obra qualificada. O problema do financiamento a longo 

prazo parece ser o fator m'ais importante, razão por que se pre­

tendia examiná-lo à luz de uma relação entre o custo de construção 

e renda média da família brasileira . 

Supunha-se que o estudo obteria dados capazes de fundamentar 

uma programação para essa indústria tendo em vista, particular­

mente, a elaboração do Plano Decenal e um conjunto de sugestões 

sôbre o aperfeiçoamento do sistema de informações contínuas e 

dos recenseamentos periódicos do setor. 

Preliminarmente, foram selecionadas 150 emprêsas, sendo 65 

das que se dedicam a obras de infra-estrutura e 85 das de edifi­

cações, localizadas na Guanabara, São Paulo e Belo Horizonte. 

Das emprêsas do grupo «infra-estrutura» 47 - 72% - recusaram-
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se definitivamente a ser entrevistadas. Das 18 restantes, apenas 
8 concordaram em fornecer as informações adicionais que se 
julgava necessárias à análise dos balanços com vistas aos obje­
tivos da pesquisa. 

Do grupo «edificações» 41 - 48 % - recusaram-se definiti­
vamente a ser entrevistadas; 35 - 41 % - as respostas não 
resistiram à crítica dos questionários, tornando-se impossível o 
seu aproveitamento; 9 restantes - l 0% - responderam parcial­

mente aos questionários. Ressalte-se que tôdas elas se recusaram 
a responder aos quesitos sõbre o pessoal empregado. 

Ao término dessa primeira tentativa, verificou-se ser impossível 
obter das empr�sas de construção as informações que permitissem 
alcançar os objetivos préviamente fixados pelas seguintes razões: 

Nas emprêsas construtoras de edificações habitacionais desta­

ca-se o predomínio de uma mentalidade onde a preocupação básica 
ê a fase de comercialização. Nessas emprêsas não existe registro de 

apropriação de custo, nem contrõle de material utilizado ou de 

pessoal empregado em cada construção. A chamada «constru­
tora» é tão sõmerite um escritório de administração e corretagem. 

Essa mentalidade mercantilista faz com que algumas emprêsas 

recebam sempre com reservas e apreensão qualquer pesquisador, 
principalmente quando as indagações incluem questões sõbre custo 
de construção. 

Em alguns casos a razão básica é falta de capacidade admi­
nistrativa e gerencial. Menos por má fé. do que por desconheci­
mento, algumas ernprêsas não possuem registro de entrada e 
saída de pessoal, nem contrõle de transferência de operários de 
uma obra para outra, de número de horas trabalhadas, e muito 
menos quantificação dos materiais empregados. 

A diversidade de regimes de construção por administração, 
empreitada, subempreitada e construção própria, agrava ainda 
mais a situação. Ora, a mão-de-obra utilizada, por exemplo, está 
vinculada a outra pessoa jurídica, ora o material empregado é 
fornecido pela firma contratante. o que ê motivo para que a firma 
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executante não se preocupe em registrar as quantidades empre­

gadas, ou então, é o condomínio que tem per�ona]idade jurídica 
própria e a emprêsa alega que competiria a êste realizar todos os 

registros contábeis, e assim por diante. 

Em razão dessas dificuldades, e convencidos de que é impos­

!'ível alcançar, pelo caminho proposto, os objetivos estabelecidos, 
n equipe decidiu suspender a investigação e tentou esboçar um 

quadro da situação da indústria de construção com base nos dados 

dos Censos de 1940 e 1950, das estimativas de Renda Naciom1l 
e do Sistema de Contas Nacionais e dos resultados das sociedades 

anônimas publicados periódicamente por Conjuntura Econômica. 
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ANEXO B 

Pesquisa Sôbre as Indústrias de 

Azulejos e Vidros (Patrocinada 

pelo EPEA) Resumo da Situação 

Atual 





1. INDúSTRIA DE AZULEJOS

1 .1 - Capacidade Instalada e sua Utilização 

Estimativas preliminares indicam que êste setor, em 1965, 

apresentava uma capacidade de produção nominal da ordem de 

16 milhões de m:?/ano. O fator de utilização dessa capacidade é 
bastante alto. situando-se em tôrno de 95%. 

A oferta de azulejos se distribui entre 9 emprêsas, das quais 
uma é responsável por aproximadamente 50%. 

Os investimentos realizados no setor são conhecidos. até 
o momento, para apenas 5 emprêsas, que representam 20% da 
capacidade instalada. Somam os mesmos cêrca de NCr$ 7.516

mil. dos quais NCr$ 5.507 mil, ou seja, perto de 73%. constituem
investimentos fixos. Para as mesmas emprêsas o emprêgo total
em 1965 foi de 1.208 pessoas, sendo 1 . 129 operários.

A produção de azulejos é assim estimada para os últimos 
anos: 

Anos 

Prod. (1.000 m') 

1961 

7.60:J 

1963 

10. 10.:J

1965 

15.000 

1966 

15.000 

Como se vê, o setor vem-se revelando bastante dinâmico, 

tendo dobrado sua produção no período 1961 /5. 

1 . 2 - Planos de Expansão 

Há informações de que três emprêsas - tõdas pequenas -

pretendem ampliar sua capacidade. estando todos os projetos 

previstos para o período junho/67 - janeiro/68. Isto represen-
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taria um aumento de cêrca de 2.200 mil m�/ano, ou seja, mais uns 

14 % sôbre a capacidade atual do setor . 

Para êsse fim, prevê-se um investimento global de ....... . 
NCr$ I .150 mil e um emprêgo adicional de 300 pessoas. 

Tôdas as emprêsas que declararam possuir planos de expan­
são informaram prescindir de assistência técnica, sendo que duas 

empregarão recursos próprios no financiamento de seus projetos. 

Foi possível observar uma apreciável capacidade técnica nas 
cmprêsas pesquisadas, que chegam mesmo a produzir equipamentos 
para sua expansão. 

2. INDúSTRIA DO VIDRO

2 .1 - Capacidade Instalada e sua Utilização 

A indústria do vidro está concentrada em quatro emprêsas. 
das quais três produzem vidro plano e fantasia e uma produz 
peças (blocos) de vidro ( vitrotelhas, vitroblocos e vitrovene­
zianas). A capacidade de produção do setor, em 1965, foi 
avaliada em cêrca de 19 milhões de m� /ano. O fator de utili­
zação constatado foi algo baixo, da ordem de 43%. A queda 
de produção causada pela retração do mercado no biênio 1964/5 
determinou um estudo especial sôbre a indústria do vidro plano, 
feito em 1965 por um grupo de trabalho composto de represen­
tantes do Govêrno e das emprêsas. A capacidade de produção 
de peças de vidro está precáriamente estimada em 720 mil unida­
des/ano. 

A oferta de vidro plano se distribui, portanto, entre três 
cmprêsas, possuindo uma delas cêrca de 74% da capacidade 
instalada. 

Os investimentos realizados no setor somam NCr$ 40.047 
mil dos quais NCrS 33. 303 mil, ou seja, 83% constituem investi­
mentos fixos. O emprêgo total foi de I .864 pessoas, não sendo 
possível discriminar o número de operários. 

Assim evoluiu a produção de vidro nos últimos anos: 

Prod. ( 1.000 m') 
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1963 

10.200 

1964 

11.400 

1965 

8.200 

1966 

11.500 



Como se vê, após a recessão de 1965, a indústria do vidro 
plano entrou em recuperação, chegando em 1966 a igualar a 

produção de 1964. com uma utilização de 60% da capacidade 
instalada. 

2. 2 - Planos de Expansão

Só se tem conhecimento de um projeto de ampliação corres­
pondente a 180 mil m2/ano. previsto para março de 1967. :Êsse 
projeto implica em um investimento de NCr$ 150 mil, não havendo 

rmprêgo adicional. 

A escassez de informações sôbre o assunto é produto de vários 

fatôres como: 

i) A maior emprêsa do setor não deu, ainda, as informações
solicitadas; 

ii) A evolução recente do mercado nacional de vidro não 
tem sido muito animadora, o que não estimula projetos de amplia­
ção, mesmo porque êste setor possui atualmente 40% de capaci­
dade ociosa. A maior emprêsa, no momento, mantém fechada 

uma de suas fábricas. 
iii) Além do projeto acima mencionado, tem-se notícia de

que outra emprêsa, que só produz vidro em blocos, ingressará no 

mercado de vidro plano fantasia. Estima-se, muito precàriamente. 
em uns 300 mil m2/ano sua capacidade de produção. 
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PARTE II 

Programa da Indústria de 

Cimento 





I. Projeção da Demanda de
Cimento 

Seguindo a metodologia usada, em geral, pelos setores indus­
triais do EPEA, procurou-se, na primeira etapa, definir uma
relação entre o consumo per capita de cimento e a renda per 

capita. Procurou-se observar esta relação no âmbito internacio­
nal, utilizando-se, para tanto, os dados referentes aos anos de
1960 a 1964 e correspondentes a países dos mais variados graus
de desenvolvimento econômico.

Estabeleceu-se uma função de demanda do tipo:
e 

N
= 

L (..r_)I! sendo ..s;_ o consumo de cimento per capita e
" N N 

y 

N 
a renda per capita e k e r, dois parâmetros.

Determinou-se a equação que ajusta os valõres observados
nos quadros apresentados, entre os diversos países.

A função encontrada foi:
I C) 

Logº � N, =- 1,1261 + o,9887 ( y) Log, \N. 

O poder de explicação dessa função é de 77% e o coeficiente
de regressão significativo a 5%. 

Representamos no Gráfico 2 o ajustamento citado.
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Tentamos detectar o efeito da variável tempo na função de 

demanda, o que não foi possível. 

A equação de ajustagem dos dados referentes ao Br_asil no 

período de 1950 a 1964 que consta do Quadro 20, e utilizando-se 

uma função do mesmo tipo da anterior, é: 

fC\ /Y\ 
log \ N} = - 2,099 + I, 6000 log \N} 

O poder de explicação desta função é de 86% sendo o coefi­
ciente de regressão significativo ao nível de 5 o/o 

Os coeficientes de regressão referentes às duas equações, 
que representam as elasticidades-renda de consumo de cimento, 
diferem entre si. 
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CONSUMO PER CAPITA DE CIMENTO _I:'. RENDA PER C,IPITA - ANOS 1960.tri 

PA(SF.S 

Ar1�ntina ........... . , ...... , . .. 
Au1trdlia ...................... . 
Ãu1lria.... ... . . . . .. . . .. . . .. . . 
BEi■;""····· .. . . .. . . .. .. . . . . .. 
Bra■il ., ... , ..... , ........ ..... . 
Canad, ....... . . . , .... ...... .. .. . 
Chõlo ............... .......... . 
Formou ....... ,., ... . , .. ,, .. , . 
Dinamarc-n, ....... ...... . ..... ..  . 
Finllndia. ... . .. .. .. . . . . . . .. . . . 
França .... , . . . . , . . . ..... , .. , , , 
Alemanha , ..... ,,, ...... ... , ... • 
GrEria ...... , ..... .... , ......... . 
]radia ......... ...... ............ . 
Jraqur .... , ... ...... , , ,, , . , ... , . , 
Irlanda ..... .... , ............... . 
l■r.aPI ........... ................ . 
11,1; •......... ...... ............. 
}■p&o. ·• • ...... ................. 
Pf'ru ........................... . 
M4:xico ..... .................... . 
P11,ac1 Baixo■.,. , . , .......•. , •... 
Nova ZclAndia ............ ...... . 
Norues• ................ , ....... . 
Paqu i■tllo .. , ....... , . , . , .... , . .. . 
Portusal ...... , ... , ............. . 
�1'\rto R ice .......... ........... . 
.Afric:a do Sul ....... .... ........ . 
Su�cia •.• , . •........ . , ......... . 
Sulca ....... ................... . 
TailAndia ............. .......... . 
Turquia,,,..-., .. ,. ,, .• r.� ,,,·, ,, ,, , 

Vl Reino Unido .................... . 
� E■tadoa Unido■ ....... .... ...... . 

1 9 60 

j 

1 9 6 1  1 9 6 2  I9 6.l 1 19 6� 

ll&SDA I COS'StJ.HO a&.'-'DA I CON)VMO IIENDA I COS'SUMn IIKNOA I CONSUMO I Ili.NUA I t"O!'fSU'40 
i'l!lt CAPITA PER CAr11' r,!R CAPITA.trER CA'1T+\ PER CArlTi••M CAPITA PER CAr1TA1ra�11. CAP1TA1PCR CArlTA. P&ll f",\l'ITA 

57.1 
1.260 

724 
1.105 

270 
1.802 

390 
124 

1.091 
863 

1.202 
1.061 

328 
70 

241 
527 
666 
549 
376 
236 
312 
859 

1.358 
1.118 

66 
245 
644 
421 

1.401 
1.422 

93 
203 

1. 176 
2.463 

132 
272 
402 
324 

62 
289 
109 
104 
266 
284 
285 
465 
189 

18 
126 
182 
280 
320 
224 

55 
88 

296 
260 
314 

14 
136 
395 
170 
357 
556 

21 
73 

243 
368 

586 
1.248 

757 
1.147 

280 
1. 802 

411 
127 

1.140 
923 

1. 247 
1.099 

362 
71 

26-1 
556 
706 
588 
428 
269 
315 
874 

1.383 
1.180 

67 
261 
677 
437 

1.489 
1.487 

94 
199 

1.187 
2.463 

138 
272 
435 
353 

64 
297 
112 
112 
308 
302 
311 
497 
211 

19 
141 
189 
305 
361 
243 

57 
84 

307 
269 
333 

15 
128 
430 
159 
368 
670 

30 
71 

268 
310 

563 
1. 285 

763 
1.188 

288 
1.873 

432 
127 

1.198 
938 

1.302 
1.136 

371 
70 

279 
570 
753 
622 
447 
282 
321 
890 

1.383 
1. 201 

67 
274 
715 
463 

1.528 
1. 513 

94 
205 

1.187 
2.580 

138 
274 
409 
366 
66 

32li 
128 
121 
321 
298 
332 
514 
224 

19 
134 
232 
342 
403 
284 

6-1 
90 

292 
261 
332 

16 
136 
442 
160 
384 
681 

36 
79 

260 
321 

529 
1.333 

839 
1. 224 

285 
1. 926 

436 
128 

1. 208 
968 

1. 336 
1.154 

399 
71 

275 
589 
811 
652 
496 
284 
330 
905 

1. 434 
1. 252 

72 
287 
759 
498 

1. 580 
1.539 

99 
213 

1.219 
2.626 

116 
288 
459 
369 

67 
325 
127 
115 
294 
314 
356 
519 
264 

20 
139 
218 
382 
436 
291 

64 
9!! 

291 
286 
322 

19 
139 
483 
169 
447 
631 

35 
89 

255 
328 

564 
1.379 

883 
1.365 

285 
2.007 

429 
128 

1.284 
1.015 
1.391 
1. 222 

426 
74 

275 
612 
860 
666 
546 
291 
352 
967 

1.486 
1.327 

73 
305 
814 
529 

1.667 
1. 556 

104 
216 

1.282 
2. 721 

131 
326 
522 
478 
68 

375 
149 
119 
374 
339 
429 
590 
304 

21 
119 
312 
427 
450 
322 

72 
113 
388 
305 
321 

23 
135 
528 
198 
453 
735 

36 
97 

315 
336 



VI ... 01.1ADIIO li) ((i111c/11,1,i,,) 

1 9 6 O 1 9 6 1 1 9 6 2 1 9 6 3 1 9 G 4 

l'AISES 
Rl!NDA I CONSUMO RENDA I CONSU!-10 RENDA I CONSUMO nENOA I CONSUMO RENDA I CONSUMO 

PER C,HITA PER CAPIT,\ rER CAPITA PER CAl'ITA PER CAPJTA rER CAPITA PER CArlTA PER CAPITA PER CAPITA PER CAPITA 

Vcncaucla ........ ......... . .... . 
Uruau1i . . . . .. . , ............. .. . 
Burm■ . .•......• , .•..••. ....... 
Equador .... ,, ..... , . . . .. ...•... 
Guatemala .. ,... . . . . . . . . . . . . ... 
Ninrd1u■ ... . ... , .... •, , , , •• • • 

9118 
3H 

72 
188 
259 
247 

NOTA: Renda pu capi'ta. cm US$,h■bitantu 

C0n1umo pu c,ipiltJ cm ks.1habifantc 

197 
U7 

7 
47 
31 
23 

9S8 
382 

66 
188 
259 
254 

184 
135 

6 
49 
33 
27 

1.007 
367 

67 
193 
257 
272 

170 
128 

8 
�7 
30 
31 

1.117 
359 

71 
192 
274 
289 

170 
128 

5 
55 
38 
36 

1. 162 
359 

69 
196 
279 
296 

198 
154 

5 
69 
43 
38 



GRAPICO 2 
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PROJEÇÃO DA DEMANDA DE CIM ENTO 
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Qu,cno 20 

BRASIL - CONSUMO PER CAPITA DE CIMENTO E RENDA PER CAPITA 

ANOS 

1950 •.................... , .....•...... 
1951 ................................. . 
1952 ................................. . 
1953 ................................. . 
1954 ...... ,, .. , ................. , ... . 
1956 ••• ••·•••·•• ..................... . 
1956 ................................. . 
1957 ................................. . 
195q_ ................................ . 
1959 ................................. -
1960 ... :, ........................... . 
l961 ................................. . 
1962 ................................. . 
1963 ............ , ........... , ..... , .. . 
1964 ............ . . . .  : . . . . . . . . . . . . . . .  . 

CONSUMO PER CAPITA 
DE CIMEN'tD 

(kc/1,ab;l•nlc) 

34,3 
39,1 
44, I 
63, 1 
47,2 
48, 4 
62,4 
52,6 
57,3 
66,4 
62,4 
63,9 
66,4 
66,6 
68,2 

Fonl�: Sindicato N11 .. i11nnl dn. lndú•lri• «lc Cim�nto - ONU. 

RENDA PER CAPITA 

(US$/l,ab;1nntel 

208 
207 
216 
218 
2:15 
235 
233 
243 
250 
260 
270 
280 
29q 
285 
285 

Com base nas equações encontradas, verifica-se que o coefi­

ciente que representa a elasticidade-renda da demanda nacional 

é mais elevado que o da «cross-section» internacional, o que se 

observa, também, em relação a alguns países que possuem nível 

de renda semelhante ao do Brasil. Portanto, apesar da função da 

demanda nacional se estabelecer a nível inferior ao da tendência 

internacional, sua inclinação positiva indica que atingirá em prazo 

relativamente curto aquêle padrão de consumo. 

A projeção da demanda foi feita por dois métodos diferentes, 

atingindo-se valõres bastante próximos que se confirmam mütua­

mente: 

i) Projeção da demanda global - com base na função

estabelecida log ( NC \) = � 2,099 + 1,600 log
\ ' 

: • 
proje-

tou-se a demanda ( até I 971), admitindo-se as taxas médias 

cumulativas de crescimento da renda per capita e da população 

de 2,75% e 2,85%. respectivamente, o que corresponde a um� 

taxa média para o consumo de aproximadamente 7,5%. 
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Os valõres estimados para os diversos anos a partir de 1967 

a 1971 são mostrados no Quadro 21 . 

QUADRO 21 

CONSUMO TOTAL ESTIMADO DE CIMENTO NO BRASIL 

ANOS 

1 967 . .... ... .... .. . 
196/l ... ........ · • •

1969 .. . . . . . . . . . 
1970 ......... , .. . ... 
l071 . ........ ....... 

RENDA 

pu e11pil.i 
F..STIMADA 

(Y/Nl 
(US$/pcuua) 

304 ,0-1 
311.87 
319,94 
329, 80 
339,67 

rQPULAÇÃO 
CONSUMO 

p,r &1.Jpil.J 
E.STIMADA 

ESTIMADO 
(N) 

(C/N) ( 1. 000 peSIOOI) 
(K•/peuoo) 

85.172 14.16 
88.217 77,87 
90.722 81,12 
93.292 85 , 15 
95. 930 

.. 

89,34 
. . 

CO�SUMO 

TOTAL 

1!.STIMADO 
(Cl 

(tonclada11) 

G 412.512 
6.869. 281 
7. 359.096 
7.943. 731 
8.575.666 

ii) Projeções regionais de demanda - Após o levantamento

da localização dos diversos centros nacionais de produção e análise 

dos fluxos de entradas e saídas, determinou-se a área de influên­

cia de cada um, dividindo-se o mercado em 8 regiões. Foi necessá­

rio fazer coincidir os limites económicos e geográficos, uma vez 

que os dados disponíveis se referem aos Estados da União. Nos 

quadros, a seguir, apresentamos os fluxos de entradas e saídas 

de cimento em têrmos percentuais pelos diversos Estados. 

Determinou-se, portanto, com a maior aproximação possível. 

as regiões econômicas de mercado, a saber: 

1' Região Pará, Amazonas e Territórios 
2� Região Piauí, Maranhão 

3? Região Ceará, R. G. do Norte, Pernambuco, Alagoas 
1" Região Sergipe, Bahia 

s� Região Guanabara, E. Santo, Rio de Janeiro 
6� Região Minas Gerais, Goiás 
70 Região São Paulo, Paraná, Mato Grosso 
8� Região R. G. do Sul, Santa Catarina . 
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Com base nos dados de consumo de 1951 a 1965 foram 
determinados os modelos de regressão da forma Y = AB• onde 
x = t - 1958, ou seja: log Y = log A + x log B. 

Utilizando-se o processo dos mínimos quadrados têm-se, nas 
regiões: 

10 Região log Y 

2'! Região log Y 

3•! Região log Y 

4Q Região log Y 

5'-' Região log Y 
6Q Região log Y 
7Q Região log Y 
8Q Região log Y 

1,707 346 + 

+ 

+ 

+ 

+ 

0,025420 X 

0,026714 X 
0,024773 X 

0,041858 X 

0,016888 X 

0,0507032x 

1,233 460 
2,436 813 
2,100 740 

2,985 585 
2,679 420 + 

3,166 653 
2,429 753 

+ 0,0326778x
+ 0,0253921x

donde se obtém as previsões de consumo constantes do Quadro 25. 
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VI 
IO 

ENTRADAS 

Arna10DA1 ............. 
Pari .................. 
Arro ....... ......... , . 
Roodôoia ....... .. ..... 
Amapó. ................ 
Moranhao. 
Piaul ....... :: :: :: :: ::: 
COllró ...... ........... 
R. G. Norl"··········· 
P:uaim ................ 
Pt'niambuco ............ 
Alaa ................. . . . 
s,r1ipe, .. •' ...... , .... 
llahia ...... ........... 
F.. 81010 .............. 
R. de Jantiro ....... ,, . 

011:1 ..................... 
M. Ger:ii, . ........... 
D. Ffdual. ............ 
Gow .................. 
Mito Groao .......... 
Slo Paulo .... ......... 
P.nnL .............. 
Santa Catarina ......... 
R.G. do Sul. .......... 

FLUXOS DE ENTRADAS E SAÍDAS DE CIMENTO NOS ESTADOS EM PERCENTAGEM - 1963 

PRO DUTORE S 

S A 1 D A S 

1 1 1 1 1 
1 

PARÁ P.11UfaA 1 PEIKUl• I Di.llU 
I ESP(RITO RIO DE MINAI GOi.li li.A.TO alo 

■uco &lSTO J.lNl:110 QPJUIJ c:IR0550 P40LO 

42,3 28,l 28,4 0,9 

1 103,7 u 1,5 
100,0 
87.0 22.1 
6,3 03,7 1 

1 

12.1 41,2 40,6 0,1 
58.6 41,5 
55 .6 44,6 
68,0 42,0 
;J,5 26,6 
19,7 7U 0,5 
21,2 75,8 

0,2 01. 5 38,3 
O,l 1.9 07,2 0,5 

68.5 30, 7 0,8 
0,4 71. 6 10,0 
0.8 61.2 2g,O 
0,7 6,5 U,2 o.o

90,G 3 .4 
77.D 17,2 u 
21,7 ;.1,; 3,6 

0.2 2,3 21,3 1,9 74.3 
0,7 32,0 
0,3 0.4 
O, 1 

1 
0,4 

(Slltin, o lot.1 importado) 
-

1 
, ... d 1 US'TA 1 LC, DO 

CATAH.l�A IUL 

1 1 

1 
1 1 
1 111.7 2,0 

18,8 

1 
82, 7 

1 
9, 1 4, 1 !18.6 



°' 

o 

E�TRADAS 

Ainuonu ..... ,, .. ..... 
P■ni, ...... . 
AcNI ........... .... .. . 
Rondônia ..... .... ..... 
Amapá.. ....... .... ... 
M1ronhlo ............. 
Piauí. .... .......... ... 
r..n ..... .... ....... 
R.G. Nor1• ....... 
P1r:ii1D ........... ..... 
P•mambuca .. ......... 
Al1roa1,,, .. ....... 
11:rrgipe ................ 
Baht., ... ............. 
F.. R2.n10 ..... .••....•. 
n. de Jan,iro ... _ ...... 
nu..!.n�b:uu. 
Mia:is G,nL!I ..... .... 

D. Fodml ... 
GoW ............. .... . 
Maio Gro&SO. 
S!o Paulo , ...... ..... 
Parorú ........ ••••••• 
Saat:s Catarina . ....... 

R.G. Sul ........ ..... 

QUAERO 23 

FLUXOS DE ENTRADAS E SAfDAS DE CIMENTO NOS ESTADOS EM PERCENTAGENS - 1964 

PRO DUTORE S 

S AÍD A S

1 1 HRN.u•- "I 1 1 1 1 
1 1PAR.l HRAIIA. B.\HU. 

rnl■1TO R10 DE lll!U,I 
CIOIÃI 

W,t.TO IÃO 

lt:CO !AXTO JA!iElao OEIUIS ClftO!!D P.UU.O 

18,1 00,5 10,0 5,l 

1
1 

81,B 12,0 3,2 
30,6 6J,4 1 
02,2 7,8 

100,0 1 
�.3 28,3 69 ,l 

28,6 il.4 

5.1,g ll. 1 
65,3 H,7 
su 18,5 
13,2 88,2 0,6 
li,8 82,l 

58,5 H,5 
0,1 1,1 97,l 0,1 1 ,3 

73,6 2ó,5 1,1 
8,3 71.l 22,2 0,1 
8,5 62.7 30,8 

0,1 1,1 l,S PJ,0 0,1 
97,3 2,7 
85,6 5,6 8,3 
3l,O 63,S 1,3 

2,0 20,9 1,6 75,5 
0,4 33.9 
0,1 2,0 
0,9 

1 
0,7 

(•ôbn, o tol.>I imJIC)rtodo) 

1 PAI.UfÁ, 1 L<NTA 1 R.Q. DO 
CA.Tinno. IUL 

1 
1 

1 

1 

1 

61,5 

1
l,2 

15,8 M2,2 0,1 
l,l 1 ,5 91.5 



Qu.,oao 2� 

FLUXOS DE ENTRADAS E SAfDAS DE CIMENTO NOS ESTADOS EM rF.RCENTAGENS - 1%.1 

PR O DUT OR E S
l�hrf a tat.,J im[lariado) 

S A f D A S 

ENTRADAS 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
PA-.Á P.&lldl.l 

nltN'Uf• 
UDI.& 

r:s,,IJIITO AIO DE IIUUI 
COL\J 

M.lTO liO 
HUS.Í. 

1 .. , .... 1 

a.o. no 
IIUCO l.t.!ll'T(l JANEl■O c:ir.au.:s naos,o P.t.ULO C.t.T.1.RIN.l ICL 

Amazon&11 .............. a�.s 52,9 18,3 
1 rani .................. 98,8 o, 1 0,3 

Aer'I! . ................. 100,0 
Rond�ni.> .... ......... 100,0 
A111.:1p:i ......... , ...... 8�.4 35,8 
Maranhlla .......... , .. 13,0 13.0 ;3,0 0,1 
Piaul.. ................ 18.5 jl,3 0,2 
C...r& ...... ........... 42,0 n,o o, 1 

R.G. Nano ..... ....... 6l,8 3U 
Par,lln .. ....... , .... 15,8 4,5 
Pcnlllln.buco ....... , .... 4,0 03.8 0,3 0,1 
Ala,ou ....... ........ . 13,0 80,8 
Srri;ipe ..... .......... . 1,8 03,0 1.8 3,2 
H,hia .......... ...... . 3,8 8-1,9 .. 0,4 8, 1 -·,
E. Bailio ....... ....... 71, 7 27,4 0,0 
R. d• Jantira ........ u 88,5 23,3 13,4 
Guanobora ...... , . ..... e.a 81, 7 32,0 
Min!.! Gfr:iia .......... 1,2 4.8 12,a ], 1 
D. Frd,ral ............. 0,1 15, 1 4,8 1 Goiia ............ .. .. . 1,8 8U u 9,2 
Mata Graaa .... .. , .... 35,5 83,5 1,0 
Sia Paulo ...... ....... 2,2 21,0 74,0 2,3 
Panai ... .... .... , .... 0,4 28,5 88,4 4. 7 
Sta. Catarina .......... 1,7 

1 
U,4 81.8 0.1 

R .G. dn Sul. .......... 0,1 1,0 8,8 2,a 81.8 



QUADRO 25 

CONSUMOS REGIONAIS ESTIMADOS DE CIMENTO 

REGIÃO 

] •............. -. - .. - .. .

2 • ....... ............... 
3 • ..... . . .  .... ...... ... 

...... ........ .... 

5 1 .•• •...•..• .•.. 
6 •........... ... 

. --

.. .. 
. .  

. . 

•• ·····

7 • .•..•........ ... . ... 
8 •... ................... 

BRASIL,,.' ...... 

62 -

1967 1968 

86,32 91,63 
29, 78 31,67 

456,44 483, 18 
300,24 330,62 

1.397 ,50 1.427_10 
1.367,00 1.536,20 
2.899,00 3.114,80 

455 ,28 482 ,69 

6.981,66 7.497,79 

(milhares Jc fonclnJaa) 

1969 1971 1976 

97,04 109, 10 146, 17 
33,68 38,08 51,80 

511,50 732,20 762,00 
364,07 441,46 714 ,80 

1.483_ 70 1.603, 70 1.947 ,90 
•I.726,50 2, 180,50 3. 733,20 

3,358 ,20 3.903,70 5.647,50 
611, 77 676,24 770,55 

8,086,46 9,583,98 13. 773,92 



II. Programa de Expansã:o da:
Indústria de Cimento-

O programa de expansão da indústria de cimento, no período 

1966/67, foi obtido através de informações prestadas pelas emprê­

sas existentes, a um inquérito realizado pelo Sindicato -Nacional 

da Indústria de Cimento, e informações obtidas na CACEX. 

No Quadro 26 são apresentados os programas de ampliações 

e construções novas de cada emprêsa, bem como suas capacidades 

nominais atuais. 

Embora não sejam conhecidas as capacidades de produção 

programadas, sabe-se da existência de projeto de implantação da� 

seguintes fábricas, além das anteriormente mencionadas: 

1") Companhia de Cimento Portland -Rio Negro - Sede: 

São Paulo, SP. - Local da fábrica: Euclidelândia, Rio de Janeiro 

Região: 59
• 

29) Companhia Paulista de Cimento - Sede: São Pau­

lo, SP. - Local da fábrica: Capão Bonito, São Paulo - Região:' 7". 
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QUADRO 26 

PROGRAMA OY. F.XPAN�ÃO DA l!'<DÚSTRJA DE CIMENTO 

PROGRAMAS 

F.MPRI!:SAS 

Cia. Cimonl.o Pot1l•1•d •:11aü" ... : .... 
eia.de Cimtoto Põrt�d "Pool•Alla" 
Cia. de Cimcnl.o Portland ·•e.,,_,"

Cia. Cimeoto· Pot.tl4ml: "f:oqa·· ... : .. . 
Cb. Mineira de Cimento Portland . . .  • 
Cimento Ponland "PDin1" ........ . 
S.A. lodú!ltrias Volorantin .... .... . 
Cia. Braa.i1 Cimento Porlland 11 Pen11" 
Cia. Cimtnlo Portbnd "MariOAá" 
Cia. Clmrntn l1n11nen1.11 ...• , ........ . 
Cimtnlo Santa Ril.J. .. . ...... .... . 
Ci:a. Nacional de Cimenlo Porllanc.l .. 
Cia. Cirnent., \'alt do Poraib:i ...... . 
Cia. Cimento Portl.ond "Ah·onda" .. . 
Ci.:a. Cimrnto Portlaod "Pct1·" ..... . 
lia,,.....,. Atro-lndwlrial.. .. , ..... . 
Cia. Cimento Bt.!ileiro ............ . 
S.A. Cimento Portland "'Rio Gr.ndt 
do Sul".', .... .. , ....  , .... ........ . 
C\I. Cimrnlo Por11■nd '1Goiá.111'" .. .. . 
(;"13. Cimonto Portla.nd "'Br:uiília" ... . 
Jtabir> Acro-lndullrial. . .... ... .. . 
Cia. I'llraíbi dr Cimento P0r1Jnnd .. . 
Cia. CabrintR.!c Cimtnta Port)and ..  
Cin:irnlo Arnlu ...... .......... .... . 
Cia.. Cimenlo PLJ"ti■nà "Rio Drnnco" 
Cia. Cimento PorUand 11Moaoró" .. . 

.Cia. Cimento Partland ºCon.imlm" .. 
C""LI. Clmtnla Hnneo do Dn..,il ..... . 
Cimtnloa do Bra1il. ....... .. .. .. .. . 
Cia. Cirpcnto Partl:and 11Srraipc ...... . 
Cia. Cimenl.a Portland "P&1:1iao. " .. . 
Cia. Maltriais Sul!uro,oo "Matsulfor" 
eia. Ctart'n!C de Cimento Portl■nd .. 
Cim,nt.o llapctia11> .... .. .. ........ , 

TOT.IL, ... ; .•.•.•••.... 

(a) Fina de 111811 

(h) 2 .• iom .. tro do 1967 

Rr.OJÜE! 

CA_..AClbADC 
NOMINAL 

l!'f!TAUDA 
EM moa 

(lonolod••l 
AllrLIAÇÕJ:! 

I 
(lonelad••l 

808.475 . -
S0.000 -

.;ol.<no /cl :!!IO.oao 

270.000 -
250.000 -
65.000 20.000 

018.000 -
�60.000 -
182,500 -
:8.000 -

380,000 30.000 
H8.000 -
210.000 (r) 2ij0.000 

16i .810 
1,5.000 
146.Ç50 

127. 750 
5.SlO 

18.250 
440.00C 
142,350 
01.250 

218.000 
273.750 

(bl 273. 750 
(a) 202.000 
C.:J 20.300 

(6:) 01.1110• 

200.000 

219.000 -
��.800 ((J 105,000 
;3,000 109.501 

270.000 (d) 104.000 

·U09.266 1.00J.710 

(e) :!0,000 lon. cm 1�87 o mài■ aa•o forno de 270,000 1/aao cm !088 

(d) Em 19118 

(e) Em julho do 1967 

(() Em (in1 do 1987 

(s) Em -1987 . 

(h) Em í111&l de con.otruplo - (uaoionom,nlo ,m príaoípioo de 19Q7 

(i) Funcionamento previsto p:ira lin.1 de Hl!l6 

·M -

CO!<IISTRUÇÚE!i 
SO\'AS 

(lonolnd .. 1) 

(i) 

(b). 

iS0,000 

438.200 

1;0.000 

01.250 

51.000 

110.000 
72.000 

148,000 

1.801.450 

CAr.ACIDADr. 
KO!<ill�AL 

l�"STAUnA 
t:\I IOlitJ 

(lonf'lnit.l:,"'l 

��.H5 
o,().OOU 

090.COO 
270,0i..lO 
2.10.000 
s.�.noo 

1.r.9R.000 
J61),0JO 
182.500 
70.000 

-110.ijOO 
911.'.!00 
.1110.000 
1:0.noo 
·131.JflO 
487 ,OOU 
1;5,p50 

.J2i .i5 
100.no 

IR.25 
140.00 
112.�s 

01.25 

��t�o
91.2fi0 

210.000 
241.800 
1&.2.500 
51.000 

374.000 
110.o�n 

72.000 
u6.000 

10.674..115 

Cia.de


3Q) Cia. Agro-Industrial de Cimento Portland da Amazônia 
Sede: Rio de Janeiro, GB - Local da fábrica: Monte Alegre, 

Pará - Região: IQ. 

4") Companhia Brasileira de Ligantes Hidráulicos - Sede: 
Rio de Janeiro, GB - Local da fábrica: Macaé, Rio de Janeiro 
- Região: s�.

5�) Indústria Barbalhense de Cimento Portland S. A. -
Sede: Ceará - Local da fábrica: Barbalha ( Região do Cariri), 
Ceará - Região: 3•1• 

61) Companhia B�iana de Minérios (COBAM) - Sede:
Cana vieiras, Bahia - Local da fábrica: Canavieiras, Bahia -
Região: 49_ 

7") CIEBRA - Cimentos Brasileiros S.A. - Sede: Minas 
Gerais - Local da fábrica: Itapatinga; Minas Gerais; Barreiros, 
Minas Gerais - Região: 69

. 

A capacidade tot�l a ser instalada, segundo as intenções 
empresariais da indústria do cimento, no triênio 1966/69, conforme 
os programas fornecidos ao Sindicato Nacional da Indústria do 
Cimento, será: 

Ampliações .................... . 

Construções Novas ............ . 

Total ..................... • •·· • • 

1 . 903. 710 toneladas. 

1 . 861 . 450 toneladas. 

3.765. 160 toneladas. 

:este aumento da capacidade no triênio 1966/69 está assim 
distribuído. por emprêsas e por anos: 

QUADRO 27 

AUMENTO DA-CAPACIDADE NO ANO DE 1967 

Ilar,n■oca Asro-lndu.lfrial S.A ......... ............ , . 
Cia. de Cimento Portland Poty ................... , .. 
Ciia. Je Cimenta Porlland Barr010., .... , ........... . 
Cia. de Cimento Vale do ParaH,a ................... . 
Cia. de Cimenta Hra■ilciro ........... ............. ,. 
Cia. C\:■rcn■c de Cimenta Porll■nd .. , .... , . ... , ... . 
Cin. de Cimento Parllnr1d Scrrir,c., .. ,, ............ . 

TOTAL ......... : .................•..... 
. . 

Fo,tl�: Sindicato Narianal da lnd�1.tria do Cimento. 

AEGIÕP..S 

3.• 
3.• 
6.• 
5.• 
�.• 
3.• 
4.• 

CArACIDADES ADICIONAIS 

(1/ano) 

292.000 
136.875 
20.000 

H0.000 
29.300 
72.000 
54,000 

744.175 
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QUADRO 211 

AUMENTO DA CAPACIDADE NO ANO DE IQ6R 

Ci• .. de Cimt!nla Portlan1l Po()'.. . ............. . 
Cia.• de Cimt!nfo Potllan� Barro10, ......... ....... . 
Cia. de Cimento Porl:land P1t.rai11u ... . 
Cia. de Cimento Vale- do Parall,o ..... ............ . 
Cimento Poriland Brn.-.co dn Br,uil S. A .... .... , ... . 

TOTAL ...... ....... ' ' •.•••..•• ...•.••. 

J.'u,1lc: Sindicato Nru·ional da Jndúdrin do Cimento 

QU,IDAO 29 

RECiJ(";p-5 

l.a 
6.a 
5.ft 

15.o 
: 5.a 

CAPACID,\D.E!li ADICIOfli.\lS 

(!!ano) 

IJ6.!175 
270.000 
104.000 
120.000 
195.000 

825. 875 

AUMENTO DA CAPACIDADE NO ANO DE 196� 

R.EGIÕl!S 1 
C,\P.\CID,\Dl.:S ,\IJICIOPli.\lS 

(1/an••) 

-------,---1 
Cimt!nlo Portl■nd ·Pain!I..... 6 a 
Cimento Sta. Rita.............. .. . . . . . . 7.n 
Ci■ Nadnnal de Cimentn Portland.... . 5 a 
Cia. Cimrnlo Pnrfl■nd Alvora,ln . . . . . 5 a 
Ci■. Cimento Portlan� GoitÍA . . . . 6.a 
Cimc":"lt.J Ar.a.tu...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -'·• 
Cia. Cimcnlõ Porllantl Mauor�. . . �.4 
Cimento■ cio Dra■il ............... ... ... , . . . . . . . . 1.n 1 

20.000 
36.000 

�JS.200 
110.oon 
g�- 16 0 

200. 000 
91. 250 

I0Q.500 
110.000 
1-16.000 
7RO.OOO 

Cia, Matcri■i!I SuUuro•o!I ...................... :..... ,; A 
C'"iml!nto lt•pt!lin-•....... . . . . . �-• 
S.A. lnrltíatria" Vot.nantin•.. 7 a 

TOTAJ ...... 2.19�. IIO 

·Assim sendo. as capacidades totais de fabricação de cimento

110 triênio serão, respectivamente: 

66 

ANO DE 1967 

C?apacidadc total instalada cm 1966 

Capacidade adicional a instalar em 1967 

Capacidade total instalada cm 1967 

6. 909. 255 ton. 

7H.175 ton. 

7. 653 .-430 ton . 



ANO DE 1968 

Capacidade torai instalada CID 1967 . . 7.653.430 tol1. 

Capacidade adicional a Instalar em 1968 825.875 ton. 

Capacidade total instalada em 1968 . . 8.479.305 ton. 

ANO DE 1969 

Capacidade total instalada em 1968 

Capacidade adicional a instalar cm 

Capacidade total instalada cm 1969 

QUADRO 30 

1969 

. . . . 

8.179.305 

2.195.110 

l0.67-t.415 

ton. 

ton. 

ton 

PROGRAMAS DE EXPAlSSÃO DA INDÚSTRIA DE Cl�IElSTO POR ESTADOS 

ESTADOS 

�linu Gcr:ais . .. .... .. .. .... .. .. .. . 
S!io P2ulo ...... ..... .. .... .. .... . 
H.io de J:intiro ......... . 
Pcrn.on1buc0.. . . . . . . . .......... . 
1!�.Gr:iodc do Sul. ....... .... , ... . 
(, ......... ....... ........ ' ·••· .. . 
Eaplrila Bonlo ....... . 
l'nnaiba 

S:1nb C2briN1 .... ., 

Bohi3 .. ....... .... , 
l,nn, .. .... ...... .. , ... . . 
Rio Gnu1de do Nort� .... . 
Maio Gros:so ... , ..... ... . 
C:uaD!lb:llna .......... ... .... , ..... . 
Pan .... ···· ········ ........... . 
Sers;ipe ....... .. ...... ........ .... . 
Cc,oní.. . .  . ............. . 

llkASIL .... , ,. , ....... . 

RIOIÕU 

6.• 

, .. 

s.•

3.• 
s.• 

e.• 

s.• 
3.• 
s.• 
l,• 
7.• 
3.• 
1.• 

5.• 
-;.• 

4.• 
3, • 

CAPACIDAD■ 
111:DIIIIN',U, 
lNffAU.DA 

EM !De! 
(tonolada1) 

l ,873.H5 
1.016.500 

088.000 
332.8-lO 
:m.100 
2l .090 

H0.000 
112.350 
91.2.111 

�18.000 
Z/3.750 

21a.ooo 
40.800 
73.000 

6. 009.255 

PROGRAMAS 

1
AMIPLUÇÜE.1 cosnacr;õzs 

NOVA.! 

(lonel•du) (lonel■daa) 

310.000 110.000 
ae.o�o 780.000 

38-l.000 608.:!00 
w.;50 

29.300 
91.160 

200.000 

237.250 

105.000 
109.Mlll 

5-1.000 
7 2.000 

1.003.710 1.881.-150 

C'.lP.ACUJ,a■ 

MOWlN,U 
I.NffA.U.D.l 
•w aea 

(lon<lad11) 

2.!!113.175 
2. 732.500 
U5S.200 

89S.3!10 
303 . .00 
118.250 
410.000 
H2.350 
91.250 

418.000 
213 , 1ao 
237 .250 
21a.ooo 
2l l.800 
182.500 
51.000 
72.000 

10.871Al5 
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QUADRO 31 

CAPACIDADES REGIONAIS INSTALADAS (1966/69) COM BASE NO PROGRAMA DE INTENÇÃO DO SETOR 

RF.CIÕ�:s 

1 •........ . . .  

, . . . . . . . .. . .

i!: ......... . . . , 

.. .. . .

. . . .

. . . . .  

4• ''.' .. " ... ' ··•· 

!,• ... 

6• . , 

. . . . 

..... 

7• . . . ' . . . . 

8• .... .... 

.... . .  .... 

·• .... 

,. ' 

. . . 

.... " 

BRASIL ..... 

1966 

CAPACIDADE 
NO!l41NAL 

NOVAS 

IN�TALADA 
JNSTALAÇÕP..5 

73.000 -

- -

474. 990 500.875 

216 .000 54 .000 

1. 472.800 H0.000 

1.897 .565 20.000 

2.409,250 -

365,650 29,300 

6.9()<).255 7H.175 

1967 1 1968 196'> 

1
CAPACIDADI: 

1
CAPACIDADE 

1 

NOMINAL 
NO\'AS 

NOMINAL 
NO\"A� 

INSTALA.D,\ 
INSTALAtlh;s 

INSTALADA 
INSTALA('ÕE.s 

73.000 - 73,000 109.500 

- - - -

975. 865 136.875 1. 112. 740 237. 250 

270.000 - 270.000 200, ººº

1. 612.800 H'l.000 2. 031.800 608.200 

1. <JI 7. 565 270.000 2.187.565 224, 1(0 

2,409.250 - 2. 409. 250 816.000 

394 950 - 394.%0 -

7,653,430 825.1175 8,479.305 2.195.110 

(lon1-:ladft■) 

CArAt.'IDADJ!: 
NOMIN,\L 

IS:\TALAn,\ 

18�. 500 

-

1. 349. 990 

H0.000-

2.640.000 

2.411. 725 

3.225,250 

394. 950 

10.67-1.415 



QUADRO 32 

COMPARAÇÃO F.NTRF. O PROGRAMA OE INTENÇÃO DA PRODt:CÃO E OS CONSUMOS REGIONAIS PROJETADOS 

(FATOR DE UTILIZAÇÃO • 85 %1 

l 
1967 1968 1969 

RE�IÕES 
PROnuçAa 

1 

PREVISTA 1 
CONSUMO 

1 PROJETADO (1) - (2) 

1 

PRODUÇÃO 
1 PREVISTA 

CONSUMO 
1 PROJETADO (1) - (2) 

PRODUÇÃO 
PRE\'ISTA 1 

CONSUMO 
rAOJET.\DO 1 (1) - (2) 

l 
O· 
\0 

J.• ....................... 

2" .•.•. ' .. '.'.'' '.' ' .... '' 

l• .. ····•·············•·· 
4• ............ ' ..... '''' ·• 

s-............... , ... ,., .. 

fio ....................... 

7• ........................ 

& ........................ 

TOTAL ......... 

(1) 

62,050 

-

829. 485 

229.600 

1,370,880 

1 .629.930 

2.047.81i3 

335. 708 

6.505.416 

(2) 

86.320 

29. 780 

4i6.440 

300.240 

1.397 .500 

1.367 .000 . - ... 
2. 889. 000 

455.280 

6.981.MõO 

6,412.572 

(1) 

- 24.270 62,050 
- 29. 780 -

373,045 945.829 
- 70. 740 229.600 
- 26.620 1.727.0 O 

262.930 1.859.430 

- 841.137 2,().17,863 

- 119,672 335.708 

- 476.144 7.2<l7.410 

92.SH 

. .  ----------_-_-_-_-._-__ --_-_-_--------------

(2) (1) 12) 

91,630 - 29.480 165.12 97 .040 58.085-

31.670 - 31. 670 - 36.6110 - 36.6b0 

483.180 462.649 1.147.49� 511.500 'il5. 992. 

330.620 - 101,120 399.500 36-1,070 35.430 

1.427.100 299.930 2,244.000 1.483.700 760.300 

1.536.200 323,230 2,049.966 1.726.500 323.466-

3.114.@00 -1.066,9�7 2. 741.463 2.35�.200 - (;16,738-

482,690 -· 146. 9A2 335,707 511.770 - 176.063· 
--

7 .497. 79C - 290.380 9.073.253 8.089.460 9P3. 793 

6,869,281 338.129 7.359.·196 1. 714.157. 



ANOS 

1967 ............... .. 

1968 .............. ... 

1969 ..... ........ .... 

1972 .... ..... , ....... 

1976 ........ · • · · · · · · ·

QUADRO 3 3  

PROJEÇÃO DA OFERTA E DF.MANDA D A  INDÚSTRIA DE CIMENTO 

1967176 

CArACIDADI!'! 
CAPACIDADE SALDO CAPACIDAD.E 

COXSUMO DE PRODUÇÃO 
PRODUÇÃO-

CONSUMO 
�O!'-IINAL 

ArARl!'!!'l."TF! 
NOMlt,:AL 

. UM FATOH APAAENTI-! 

(A) 
JNn'ALADA DE UTILIZAÇÃO CONSUMO (B) INSTALADA 

TOTAL 
DE 85% 

APARENTE TOTAL 

6.412 7.65:; 6.505 + 93 6.982 7.653 

6.869 8.479 7. 20 7 + 338 7.49H 8.479 

7.359 J0 .6H 9.073 + 1. 714 �.086 10. 674 

9.256 <
º> 10.674 9.073 - 183 10.181 e•, 10.674 

12.678 e••> 10.889 9.256 - 3.322 13.774 11. 978

(,n illuuc..•11 de ton..,.Jadu) 

CArACIDADP! SALDO DE PRODUÇÃO 
f'AODuçXo .. A UM 1-·ATOA 

DE UTJLIZAÇlO 
CONSUMO 

DE 85% 
APARENTE 

. 

6.505 - 477 

7. 207 - 291 

9.073 + 987 

9.073 - 1.108 

10.181 - 3.693 

r, Considerou-se innilc-ratla n capnddadc nominDI in1dnlnda no flC"rfoc.!o 1969/72 J)Clo dcn-onhcdmcnto do pro1ruma de nmplia.çiío nc.dc 11erlodo. 

e•*) Adroitiu,se • capndda.,lc nominnl instalada. cm 1976 i1ual A ncL'CH�ria (lar.a. atender :"!. dC'mandn J� 1972 a. uni fator de ubliuaç.io t1c 85%. 

(A) E11imado J)n.ra o Brasil mmo u1n totlo. 

(B) E-.timoda r,da 01r{'1oç3o clns <lc-mnndu rcgionoi 1 proictaJos. 



:Admitindo-se. em primeira aproximação, qué: 

a) a demanda brasileira de cimento será, totalmente, atendi­
da pela indústria nacional; 

b) o fator de utilização da capacidade instalada seja de 
SS% da sua capacidade nominal, valor que parece aceitável, 
levando-se em conta os valõres observados no passado, conforme 
se pode ver no Quadro 34 o que também satisfaz às necessi­
dades das emprêsas em atender às férias coletivas de seus empre­
gados, bem como para serviços de reparos, manutenções (tais 
como substituições de refratários dos fornos), etc; 

e) o programa de inteção de a�pliação da. capacid�de
instalada atual seja cumprido pelas emprêsas; 

FATÔRES DE UTII.IZAÇÃO DA INDÚSlRIA DE C'IMENTO - 1953/65 

ANOS 1 

:m.···:::·::I 1955. 
1956.... . . 
l'l57 ...... . . 1 
:�:L. ::::. :1 
1960 ......... . 
1961. ... . 
1962 ...... . 
1963 ... . 
ICJ64 ... ..... . 
11)65 ......... . 

CAl"ACIDADI'- IN!TALADA 
(Tancladt1•) 

2.677.000 
3.005.000 
3,665.550 
3.718.300 
3.928.300 
4. �44. 550 
4.245.050 
5,014.190 
5.432. 71JO 
r..127.480 
6. 551. 980 
6.617.980 
6.670.980 

Conclui-se que: 

TO:'<i!!LADAS 
PRODUZIDAS 

2.030.418 
2.412.145 
2.697. 804 
3.249.609 
3.357.0IO 
3.746.876 
3. 797.861 
4.417. 788 
4. 678.436 
5.039.233 
5,183.969 
6.563.861 
5.577.153 

Y,\TOR Dr.: 
urJLIZAÇÃO 

75,8 
80,3 
73,6 
87, 4 
�5. 4 
R8,j 
89,5 
811, 1 
116, 1 
Rl, 2 
79, 1 
84, I 
�3.6 

Duas hipóteses se apresentam com relação ao mercado de 
cimento para os próximos três anos (5): 

(5) Nos dois anos seguintes, 1970 e 1971, a de'manda adicional poderá
ser atendida mediante novos projetos, ainda não conhecidos, ou através de 
importações, dentro do esquema a ser sugerido no cap. V. 
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1 e) Se confirmada a. demanda projetada para o BrasiÍ 
( processo global). haverá superavit da oferta assim apresentados: 

1967 

1968 

1969 

= 

= 

.......... 

. . . . . . . . .  -

..... ' .... 

92.S·H toneladas

338.129 toneladas 

1.71-1.157 toneladas 

2 11) Por outro lado, se utilizarmos a demanda global esti­
mada resultante da agregação das demandas regionais projetadas. 
conclui-se que haverá deficit nos anos de 1967 e 1968 de, 
respectivamente. -476 . l -4-4 e 290. 380 toneladas. "Êstes deficit 

poderão ser anulados se a indústria vier a trabalhar em 1967 
com o fator dç utilização de 91 %. o que parece bastante elevado, 
No ano de 1968 o deficit poderá ser coberto pela elevação do 
fator de utilização das capacidades instaladas para 88%. 

A distribuição regional da demanda e oferta mostra que em 
1967 deverá ocorrer deficit nas regiões: P, 2�. -4�. s�. 7� e 8�. 
Em 1968, nas I•. 2.•, 4.•, 7.• e 8.•. restando em 1969 três 
regiões deficitárias: 2�. 7� e s�.

Em 1967, apenas duas regiões deverão contar com superavit: 

a 3�. podendo abastecer totalmente os deficit da 1 �, 
2� e 4�. 

a 6-•, que só poderá atender parcialmente à 7.• região. 

O deficit global para o ano referido deverá ser superior a 
50% do deficit da 7.• região. 

No ano de 1968 a S.• região poderá contar com um exce­
dente, em vista das ampliações que lhe permitirão, no ano seguinte, 
atingir um supera1Jit maior que o de qualquer outra região. 

O excedente da 3.• região poderá suprir a 1 .•, 2.• e 4.•, 
enquanto que os excedentes da S.• e 6.• regiões não serão 
suficientes para suprir totalmente a demanda das duas últimas. 
Deverá persistir um deficit no mercado como um todo. 

Em 1969 poderá ser eliminado o deficit da 1'1 região, após 
a ampli�ção da fábrica da Companhia Cimentos do Brasil, em 
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Capanema no Pará, o que permitirá o abastecimento da 2� região, 
onde não é prevista instalação no período. 

Os deficit da 7� e 8� regiões poderão ser totalmente 
cobertos pelos excedentes de produção das 511 e 6� regiões . 

Conclui-se que, se confirmados os pressupostos de produção 
e de consumo, o mercado reagirá no sentido da auto-suficiência, 
transformando um deficit inicial em supera11it, ao fim de três anos. 

Do ponto de vista regional tende a atenuar-se o problema 
de abastecimento das 7Q e 8� regiões, uma vez que caberá á 
capacidade das regiões vizinhas ( 5� e 6") a total complementação. 
Os programas de ampliações da indústria naquelas regiões estariam 
condicionados ao conhecimento da ocorrência de jazidas de calcá­
rios com especificações requeridas para esta indústria. A 
respeito transcrevemos considerações emitidas pelo BNDE -
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - na Monografia 
Mercado Brasileiro de Cimento 1946/1968: 

«A julgar por algumas indicações - sujeitas a ulteriores 
verificações de seu acêrto e procedência - as reservas paulistas 
de calcário, com as características requeridas pela indústria do 
cimento, não ·seriam capazes de suportar, por sua relativa escassez, 
um programa de expa�são de grandes proporções dêste ramo de 
indústria.» 

Da análise de mercado do Estado do Rio Grande do Sul 
transcrevemos do citado estudo: «O consumo local, embora tenha 
apresentado certa estagnação nos últimos anos, revela, no longo 
prazo, acentuado ritmo de crescimento, e já alcançou um volume 
superior ao potencial de produção de suas duas fábricas. Estas, 
além do mais, funcionam com dificuldades e bastante abaixo do 
nível médio de utilização das instalações fabris observado em 
outras áreas do Pais, devido à distância em que se encontram 
das jazidas de calcário. A construção de novas fábricas, por 
outro lado, não se mostra viável, desde que as reservas gaúchas 
de minério até agora identificadas são bastante modestas (V. 
Sylvio Fróes de Abreu, in «Recursos Brasileiros em Calcário» . n° 169 
da Revista Engenharia. Mineração e Metalurgia, janeiro de 1959) ». 

Tende a ocorrer o oposto com a 3• região, cujo exçedente 
não poderá ser absorvido pelas regiões próximas, já auto-suficientes. 
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III. Inversões Necessárias

A estimativa das inversões necessarias para implantação do 
programa de expansão da indústria de cimento foi feita à base 

de valõres aproximados, põsto que não são conhecidos os orça­
mentos dos projetos detalhados das ampliações e construções 
r.ovas. 

As inversões foram estimadas à base do custo médio por 

tonelada instalada, obtida de estudos especiais realizados pela 

ONU e pela CEPAL. 

Foram considerados .os seguintes valõres unitários para esca­

las de produção de 100.000 toneladas/ano. 

Construções Novas: US$ 35 ,00/ton, sendo USS 18,75/ton 

em equipamentos e Cr$ 35.750/ton para construções civis, enge-

11 haria, despesas de administração, etc. 

Ampliações: US$ 16 ,50/ton, sendo US$ 13.40/ton em 

equipamentos e Cr$ 6.820/ton para construções civis, engenharia, 

despesas de administração, etc. Os valõres em cruzeiros foram 

obtidos considerando-se a taxa de câmbio de Cr$ 2.200 por 

uss 1.00. 

O Quadro 35 apresenta as necessidades das inversões 
estimadas necessárias para atendimento ao programa de expansão 
da indústria de cimento. 
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Considerou-se no período 1966/69 o programa de expansão 

apresentado anteriormente . Para o período 1969/72 e 1972/76 

admitiu-se, à falta dos projetos, que a suplementação da capaci­

dade instalada seria igual à correspondente à produção adicional 

para atender à demanda projetada e operando com um fator de 

utilização de 85 %- . 

QtiAURO 35 

INVERSÕES NECESSARIAS ESTIMADAS PARA O PROGRAMA 

DE EXPANSÃO DA INDÚSTRIA DE CIMENTO 

IN\' ESTI ME N TOS 

ANOS 
1 CUNSYRU'(ÕES ·c1vn 

1 Cr$ 1.000.000 

1966/69... .. ·
. 
I 79.530., 

1969/72. 27.713,I
1972/76 ......... .. ....... 1 -- -

89.971, 7 

TOTAL... --i 197.214,9 

l!:QtJI P.\MENTOS 

US$ 1.000 

60.411,9 
20.92Q,6 
67. 949.0 

149.290,5 

(•) Con,iJcrou.,c n (nxn J,, d1mbío c.lc Cr$ 2. 200 por USS 1, 00. 

TOTa\L GF.:IU 1. 

Cr$ 1.000.000 (*I 

212 436,3 
73. 758,3 

239 .459, 6 

525.654,2 

Os programas de expansão da "indüstria, nos períodos 1969/72 

I.'" 1972/76, foram considerados metade atendidos por construções 

novas e metade 'por ampliações .. conforme tendência observada no 

passado ( vide diagnóstico da lndüstria de Cimento) . 

As necessidades de financiamento aos projetos da Indústria 

de Cimento foram estimadas admitindo-se que 60% do valor do 

equipamento seria importado, e que 80% dêste valor seria finan­

ciado pelos fabricantes dêstes equipamentos. No que diz respeito 

ao financiamento .em moeda nacional. considerou-se que 60% do 

valor global do projeto seria financiado pelas Agências de finan­

ciamento nacionais (BNDE - Banco Nacional do -D�senvolvi-
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menta Econômico, BNH 

conforme critérios existentes: 

Banco Nacional de Habitação) . 

�•INANCIAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O PROGRAMA DE 

EXPANSÃO DA INDÚSTRIA DE CIMENTO 

,\ NOS 

1'156 6'1. 
1?69.172. 
1'17�176 

TOTAL .. 

VALÔR�:s DE �"INANCIAMF.NTOS 

NArlOfU,L 
CrS 1. 033. 000 

127 •161.� 
H.255,0 

1�3.675.� 

31�.392,6 

f'STR-'SCl!'IR05 
uss 1.000 

�8.997.7 
10.0l6, 2 
32.615,6 

7l.65<J,4 

ii 





IV. Demanda Estimada dos

Insumos 

A demanda dos insumos de materiais e mão-de-obra foi 

estimada por coeficientes técnicos referentes à produção do 

cimento pelo processo de via úmida, que tem sido até agora o 

dominante. 

Admitiram-se, para a projeção da demanda dos materiais e 

mão-de-obra os coeficientes técnicos apresentados no quadro 

abaixo, para produção de uma tonelada de cimento. 

QUADRO 37 

COEFICIENTES TÉCNICOS MÉDIOS NACIONAIS 
ESTIMADOS DE INSUMOS DE MATERIAIS E M�O-DE-ORRA 

DISCRIMINAÇÃO 

MAJERIAIS 

Colcórco.... . .............. . 

1)rgilt1. ........ ................. . 
Olc'-' Con,bu!ll;\.., . .J. _ .... , ... , ...... . 
Gêsso, ............... , ... , , .. , , .. 
Olco Diesel ............. _ . . . . . . _ .. 
Sll.Cí's Je Pnncl (*). .......•........ 
Encr<>,,fo. El�tricn .............. , .... . 

,\.1,lo-nE-ODR,\ ... , ........ , ..... , ..... . 

(•) Can,idcro<lo 100% cnsncaJo, 

\.i!-ilDAOES 

Ton 
Ton 

Kç 

Kg 
"' 
Ud 

kWJ, 

l,omcn,-.horn 

CC'ErlCll!NTE$ 
TJ.':CNtC'o:i; 

1.6 
0.3 

ir.o 
35 

5 

20 
105 

1, 92 
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Nos quadros a seguir apresentamos as demandas estimadas 

de materiais e mão-de-obra a fim de atender às demandas proje­

tadas do cimento e conforme as hipóteses formuladas. 

QU,\ORO 38 

DEMANDA F.STIMADA DE MÃO-DE-OBRA NA FABRICAÇÃO DE CIMENTO 

ANOS 

]967 ............ ·• ................. . 

1968 .......................... ...... . 

J!)liq.,.. . . .. .................. . 
1970 ......................... .... . .. 
1971. ........................... . 

.M�O-DE-08RA 

(IIOMl!NS-ANO) (•) 

5.130 
5.495 
5.8R7 
6.355 
6.R60 

(•) Con!liJcrou-sc 1,92 homens-hora por tonc-ladc de cim<!nlo f'Jrodu1:i,lo. ou rl"ia 0,0008110-
mcns-ano, .tu.lotando-se 2.400 hora■ trabalhada■. 
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00 

ANOS 

1967 .. . . ..... .... ... 

1%8 .. .... ........ . .

1%9 ..... .. .. . . . . . . .

1970 .. 

1971. . . . .. 

.. .... 

. . . . . .  

1972 .... ........ 
1973 ...... .... .. 
l97L .......... 

. . . . .  

.. 
. .  

... 

.. . 
. . . . .

..... 
1975 .. ···•·· ......... 
1976,. •• ••••••••••••• 

QUADRO S? 

DEMANDA tSTIMADA DAS JIIA1 ÉRIAS-l'RIMAS NA l'ABRICAÇÃO DE CIMENTO 

1 ESEROU é.LM co.,1-
1 CALCÁRIO 

1 

,\R(:ILA SACOS DF: rArEL ELi'.:TAICA BUSTiYEt. 
ci:sso ÓLEO DIESEL 

(MILIH)P.S DE (MILHÕES DE (!ollLIIÕl:S DE /k\l'h (�ILIIÕES DE 
l;\11UIÕES DE 

1 

(MILHARES 
TOf\.ELAD,U) TON&LAOAS) 1J�ID,\DES) �IILIIÔES) rosELAD.\S) 

TDNELAD,\S) TO!'IIELJIDAS) 

I0,2GO 1,924 128,25 673,332 1,025 0,22H 32,063 

10. 990 2,060 137,39 721,276 1.C9� 0,2404 34,346 

11,774 2,208 147,18 772,706 1,177 0,2576 36,795 

12,710 2,383 158,87 837,089 1,271 0,2780 39,719 

13,721 2,673 171,51 900,043 1,372 0,3001 42,878 

14,809 2,777 185,11 971,838 1,480 0,3339 46,278 

15, !191 2,998 199,89 1 .049,422 1,599 0,3498 49,972 

17,265 3,237 215,80 1.132,992 1,726 0,3777 53,952 

18,640 3,495 23�.oo 1. 22J ,219 1,864 0,4077 58,249 

20,125 3,773 :?:'.il ,<,o 1. 320,721 2,013 0,4402 62,892 



ANEXO 

A - Custo de Produção do Cimento no Brasil 

O estudo comparativo entre os custos médios de produção 
de cimento no Brasil e em outros países foi feito considerando-se 
a escala média de produção de 200.000 toneladas por ano e o 
processo por via úmida, por ser a mais representativa das fábricas 
brasileiras . 

Considerando-se que: 

a) O processo por via úmida consome 20 a 28% mais
combustível por tonelada produzida que o processo por via sêca; 

b) O consumo de energia elétrica é menor no processo por
via úmida de -4% a 8%; 

c) O custo do investimento inicial fixo é cêrca de I O%
menor no processo por via úmida; 

d) No processo por via úmida se obtêm misturas de calcá­
rio e argila, mais uniformes; 

e) Menor poeira é produzida no processo por via úmida
que no processo por via sêca; 

f) A atual redução do preço de óleo combustível em cêrca
de 15% representa uma política tendente a reduzir o preço dêsse 
insumo ao nível do preço internacional. 

Admite-se que permanecerá a tendência atual de utilização 
do processo por via úmida. No Quadro A-1 são mostrados 
os custos acima referidos, bem como sua estrutura. Deve-se 
observar que, face às diferenças de preços dos insumos e da mão­
de-obra, inclusive na estrutura de custos, os coeficientes técnicos 
diferem nos três países: Brasil, Estados Unidos e Alemanha. 
Nêle podemos notar as seguintes distorções: 

a) O gêsso, que participa em cêrca de 3.5% do pêso do 
cimento, apresenta um valor superior ao preço da mão-de-obra 
direta e indireta ( incluídos os encargos sociais) necessária à 
produção do cimento; 

b) óleo combustível O preço do óleo combustível repre-
senta cêrca de 29,3.% do custo total de fabricação do cimento 
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QD.\ORO .\-1 

CO�!P.\R.\ÇÃO ENTRE os CUSTOS MÉDIOS NO nn.lRII, E n1 OUTROS PAÍSES P.�R.\ 
PRODUC'ÃO DE UMA TONELADA DE CDIENTO -PROCESSO \'IA Ú�IID.\ - 1m 

(CopotiJ:idc 200. 000 I011íano) 

CUSTOS MÉDIOS DOS INSUMOS PO!t TONF.L.\D.\ DE CIMENTO us; (f) 

::1 
DISC'Rll!INACÃO 

.. 

;1l 
Y. " 

MA.n:n:,us -

Matéria.prilll'-" (o) ............. -

m ....... .... .... .... .. ......... kg 
Su� de �l"'·J ;e:) . ........... • 11d 
Ent:rP,i11 ,-létric.a ... ............ . �Wh 
Combuetlv<I. kg 
Maltri:Us dt e����-� 

0

(d;.:: �: • -

wio 111-'JBAA , , ..••.•• , ......... hn,ora 
DL�rr..lil DIVF.nus � Atillltm:'IJIAÇ'º· -
!lUrP.IAI PJN'ASC'ElllU ........ •• . , . , . -
,MODTlt.AÇlilll.,. •• ,, ,, ,, ••., ., .. ,, . ----

CUSTOS TOTAIS ..... -

0 "" - . -
�e� 
" ·O:, 
o�-
" .. 0 

�a:; 
z o., 
e.,, 
e; ü 

--
35 
2(\ 

10.1 
16') 

-

U2 
-

-

----
..:.. 

Dlc.A.lrl. 

1r .. '° 1

\'.:i.lar Putt'n• Uni",;º 
Jo,um09 (A) tn:rm 

- 11,55 50,1 
- 0,09 0,5 
0,0271 0,0.i �.P 
0,0!iO� 1,611 S,2 
0, 0l3i 1,37 7," 
e ,0357 5,il 20,3 
-· 1,"3 n. �
0.·l'l3;; '•l o.� 4.6 
- 3,611 18,4 - 1,27 6.5 
- 2 ,IS 11,2 --- --- ---· 
- 19,-19 JCO,O 

[STA.DO, 1J�l!J('J AU'.:Y.l,�ü.\ 

1 1 A.Ili 100'!:. I A;C 100% 
Pr,co Vnlor Pre,> \'ai"' Pcrttn- rrrttD• 

Unitário Un1lária 

lasuma, (li) t.:i.xtm Jn:sumM (C) fagf'ru 

- 7, 10 36,3 - 7.31 51.� +62.7 + 5,8 
- O 12 0,6 - o.co ◄.� - 25,0 -
0.00�7 O,:!O 1,0 - (h) (!,) +�;;;,o -

e ,OSl5 1,19 8,; - 1.25 8,S - 5,3 + 2s.� 
0,01� 2,0; 10,6 O,OG� (h) 1.50 10 .� -· 33,S - S,7 
O,Ollé (si 2,32 ll,9 0,0113 3,46 2·1, 3 +110,1 + r.s.o
- ",61 3,5 0,0216 o.sr. 3,5 +1�5.2 +266,0 
1.5HO 2,07 15,2 - 0,7'.l 4,0 -7J,C +!!7,1 
- l 1G�· S,6 0,36l� �.41 10,9 +118,6 + 5.1,5 
- 3, l 1 17,0 - 1.�1 10,7 -03,1 - li.� 
- 4,36 22,3 - 2,30 16,2 - 50,0 - 5. :! ---- ---- ---- ---- --- ----
- 19,57 100,r - J�, 2!j 100,0 - 1,0 + 36,8 

(a\ Ccn1idmdo, m.,�risil eo"11tivot uma uett, 6,ido d11 Cerro, t-lt. 21 niatErins-prin\31 bhic:is u!dl't'O (1,6 to!1.) r ar;.Pa (0,3 tc.n.l llo tonsidcr:ubs D.\ deprcr:i:u;ltJ dt juicbt: 01 
tllltCI de rsplor'l.!:lo du j11id:as l"Sl!1o ccNidrr:ido.! eni m:atcri.3.is e m:lo-d�ob,-. 

IM In<:luido om (ai 
(e) Con1id•rou-10 HNl% ,r.a,:odo. 
(d) Comp..,oi,: Ulllmiv01, r,fr.,lirio,, bola, o ,ylpeb,, lubri!ieanl,., poç.,• 10l.r=>'ent,., ele. 
(e) In�lui: mllo--d�bn. dinils, indiret.11 entarr:e11 wWJI, de, 
10 Tomoo,ao I USS • Cri 2. 200 
(� Couumo do 115 k\Vb/ !ao do <im"1ID 
(h) C'oll!umc de 85 k1VtJl90. de eim,olo, 



no Brasil, cêrca de 12% nos Estados Unidos e 21% na Alemanha. 
O seu preço é cêrca de 116% superior ao americano e 65% ao 
preço alemão. Com os novos preços que vigorarão a partir de 
janeiro de 1967, haverá uma redução no preço do óleo combus­
tível de cêrca de 15%, o que proporcionará uma redução no custo 
do cimento em cêrca de 3,2%. enquanto que a participação do 
óleo combustível na formação dos custos passará a 26,9 % , A 
redução do preço do óleo combustível aos níveis internacionais 
proporcionaria uma queda nos custos do cimento em cêrca de 
16.2%: 

e) Materiais de Consumo - Os materiais de consumo. -tais
como explosivos. bolas e cylpebs. lubrificantes, peças sobressa­
lentes, etc .. representam cêrca de 15% do custo direto de fabri­
cação do cimento no Brasil. 7% nos Estados Unidos e 6% na 
Alemanha. Os preços dêstes materiais são em média 165 % 
superiores aos americanos e cêrca de 266% superiores aos 
alemães: 

d) Despesas Diversas e Administrativas - No que diz
respeito às despesas diversas e administrativas, observa-se que 
elas no Brasil são cêrca de 119 % superiores às dos Estados 
Unidos e 50% às alemãs; 

e) Despesas Financeiras - Ao contrário das anteriores,
verifica-se que no Brasil estas despesas estão estimadas em. 
aproximadamente, 66% e 17% inferiores, respectivamente, às 
despesas americanas e alemãs. Isto pode ser motivado pelo fato 
de que o cimento é vendido à vista no Brasil: um estudo especial 
sôbre a comercialização do cimento poderá futuramente indicar 
com mais rigor êstes valõres: 

l) Amortizações - Também do quadro anterior se conclui
que os valôres das amortizações no Brasil são cêrca de 50% 
inferiores aos dos Estados Unidos e cêrca de 51/ci aos da Alemanha. 

Estas diferenças poderão ser explicadas pelos seguintes fatos: 

a) Admitindo-se que os critérios de amortização sejam
idênticos nos três países, isto indicaria maior obsolescência dos 
equipamentos nacionais. 
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b) Na indústria americana de cimento, os investimentos

1111c1a1s são superiores, motivados pelo fato de ela dispor de gera­

dores de energia própria, além de equipamentos de exaustão de 
poeira com o fim de preservar maior salubridade das fábricas. 

Elas também dispõem de maior automatização de pesagem da 

matéria-prima, melhores acabamentos de edifícios e facilidades de 
armazenamento. 

O custo de produção do cimento, levando-se em conta 

sómente os preços dos insumos, é cêrca de 23% superior ao obtido 

nos Estados Unidos e cerca de 55% superior ao alemão. 

Devemos, entretanto, chamar a atenção para o fato da influen­

cia sensível das escalas de produção na composição dos custos: 

assim é que, para capacidades de produção de 200.000 e 400.000 

toneladas por ano, verifica-se redução nos custos de aproximada-

1:1ente 10% e 20% em relação à capacidade de 100.000 toneladas 

por ano, conforme se pode observar no quadro abaixo. 

ÍNDICES DE CUSTO DF. PRODUÇÃO DE CIMENTO 
EM FUNÇÃO DAS ESCALAS DE PRODUÇÃO 

fN DIC J!:j 
ESCALAS DE PRODUÇÃO 

1 . 000 ton/ano 
l!S'tADOS UNIDO!! ALFMANUA 

100 .......... , ... , , ... , ..•. , , ...... , 
200 .................... _ ...... .... . 
�ao .............................. .. 
!ilO ......... ...................... . 

1 1100 ............................ .. .. 

100 
90,3 
77,3 
74,3 
57,9 

FPnle; ONU - ProG"rammins Dala and Critcria for the Cemcnt lnJullllry. 

(•) Escafns de proJuçiio 210,000 ton/ano. 

(••) E,c11lns Jt" proJuç�o 430. 000 ton/nnu. 

100 
ll0,9 
81,5 

O preço médio atual de mercado na Guanabara de uma 
tonelada de cimento é de, aproximadamente, Cr$ 84. 000, ou 

USS 38,18, adotando-se a taxa de câmbio de USS ].00 = . . . .

CrS 2. 200 . Correspondendo USS 19,49 ao custo total de fabri-
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cação, o valor restante de USS 18,69 (93,73% do custo total) 

engloba o lucro, impostos e despesas de transporte. 

Por sua vez, a parcela de impostos representa cêrca de 11 5b 
do custo total, o que corresponde aproximadamente a US$ 2,19 

por tonelada. Portanto, cêrca de US$ 16,50 (84,65% do custo 
total) se distribuem entre lucros e despesas de transporte . 

Infelizmente, não se dispõe de dados que permitam a análise 
ele fluxos e custos de transportes, o que será, necessáriamente. 
motivo de estudo especial . 

Considerando-se a hipótese de uma fábrica localizada a 
cêrca de 500 km da Guanabara, que é o caso das principais 
fábricas mineiras, abastecedoras dêste mercado, tem-se um custo 
de transporte rodoviário de CrS 21.000/tonelada, ou seja. 
USS 9.54/tonelada. Resta, portanto, um lucro de US$ 6,96, que 

corresponde aproximadamente a 35,71 % do custo total de produ­
ção, admitindo-se que não existam outras despesas. 

Eventualm�nte, o estudo específico sôbre a comercialização e 
transporte do cimento poderá explicitar alguma despesa aqui não 
considerada . 

Com base em tal lucro ( USS 6,96), uma fábrica com a 
capacidade nominal instalada de 200.000 toneladas/ano e com 
capital imobilizado no montante de US$ 7 milhões, operando a um 
fator de utilização de 85%, deverá ter uma rentabilidade de cêrca 
de 20% ao ano; nesse caso ter-se-ia o retõrno do capital em 
5 anos. 

A comparação do preço médio de mercado na Guanabara de 
uma tonelada de cimento com o preço médio internacional 
( ± US$ 14,00) indica que o preço de mercado interno é 
aproximadamente 260% superior a êste. 

B - Tarifas Aduaneiras 

As alíquotas ad valorem correspondentes às tarifas aduaneiras 
para importação de cimento foram mantidas pelo Decreto-lei 
n9 63, de 21 de novembro de 1966, nos mesmos valôres, corres­
pondentes à Lei nq 3.244, de 14 de agõsto de 1957, com exceção 
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de cimento portland especial, inclusive branco, conforme transcrito 
a seguir: 

QUAORO A-3 

SAL - ENXÔl'RE - TERRA E PEDRA - cf:sso - CAL 
CIMENTO E OUTROS PRODUTOS MINERAIS. 

ITEM 

25-23-001 
25-23-002 
25-:!S-003 
25-23-004 
26-23 005 

MERCADORIA 

Cimento Hídr.á.ulico nluminoso ....... ,,. 
De C'lc6ria ..... ..................... . 
e Porlland > comun1 .................. . 
e PortlnnJ > c,:r,ccioJ, incl. Lrnnco., ... . 
Qunlquc-r outro ........... ............ . 

ALIQUOTA 

VALOR NÔVO 

10% 
30% 
�0% 
80% 
30% 

VALOR ANT. 

10% 
30% 
◄0% 

IDO% 
30% 

Considerando-se os novos preços vigentes a partir de 1� de 

janeiro de 1967 para o óleo combustível, as participações dos 

principais insumos na formação do custo do cimento serão: 

gêsso 
sacos de papel ............ . 
energia elétrica ............ . 

óleo combustivel ........... . 

materiais de· consumo ....... . 

alíquota ad valorem 

5,00/4 

B,5% 
7,3% 

27,00/4 

9,7% 

BO % 

100 % 

20 % 

1 impôslo único 
B,5% 

1 

sõ�rc combusti­
vc1s. 

50 % 

A aplicação das novas alíquotas ad ualorem correspondentes 
às tarifas para importação dos insumos utilizados na fabricação do 

cimento nos permite estimar, através da média ponderada, a nova 

alíquota necessària para cobrir estas despesas extras com os 
insumos igual a 16%. 

Considerando-se que o preço do gêsso é cêrca de 3759& 
superior a esta parcela na formação do custo do cimento nos 
Estados Unidos; considerando-se que a tarifa para a importação 
do gêsso deva ser reduzida para 30%, à semelhança do cal e 

outros minerais que possuem tecnologia semelhante de obtenção, 
o que corresponde a urna proteção superior a 60% devido aos 
custos de transporte; admitindo-se também que sejam reduzidas 
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as tarifas para importação de sacos de papel para embalagem de 
cimento para 50%, eliminado o impõsto único sôbre o óleo 
combustível, teríamos a nova alíquota ad valorem para impor­
tação do cimento estimada em cêrca de 12%. No quadro a 
seguir poderão ser vistos êstes valõres. 

OuAono A - 4 

E..STRUTUnA ALÍ�UOT,\S h 

INSUMOS 

DO CUSTO ATUAIS (D) REDUZIDAS (B') 

r.rsso ................................ . 0,050 
0,085 
0,073 
0,270 
0,097 

0,800 
1,000 
O, 200 
O,OA5 
0,500 

0,300 
o.soo 
0,200 

t
�:��i:

c

el���:�-.
.

.. ."::::::::::: �::::::: ·: 
l1lco cnn,liualivcl ..... ,, ............... . º

·
ººº 

0,500 l\1a.lcriai1 de cons11mç, ................. . 

0,-175 

.. 1:ij ,. - ....... . 0,160 0, 120 

Devemos chamar atenção para o fato de que, tendo o 
cimento um baixo valor unitário, o custo de transporte se torna 
significativo na formação do custo CIF do produto importado. 
O custo de transporte é estimado em média 30% do valor FOB 
cio cimento. A tarifa de 16% ou 12% não sõmente cobre as 
maiores despesas que os produtores brasileiros inevitàvelmente 
teriam com os materiais, mas também deixa o custo de transporte 
na importação como uma margem extra de proteção . 

A atual alíquota para o cimento, que não foi mudada pelo 
Decreto-lei n9 63, é 40%. maior que os 16% ou 12% necessários 
para cobrir os custos adicionais dos materiais. 

A tarifa efetiva, ou seja, a margem de proteção ao valor 
adicionado ( salários, retôrno bruto de capital) é estimado em: 

, li -�aii ti =0,40-0,/6
l = J -�aií J -0,47$ = 0,46

Onde t' 
tj 

= tarifa efetiva ou proteção ao valor adicionado. 
= tarifa sõbre o preço de cimento importado para cobrir 
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os custos adicionais dos materiais. 
aij = participação do preço dos insumos no custo total do 

produto. 
ti = percentagem que o preço do insumo i excede o preço 

internacional ou devido âs tarifas para importação dos 
insumos ou outros fatõres. 



Do anteriormente exposto, parece que a tarifa sôbre o cimento 

não deve exceder 15%. a menos que os fabricantes de cimento 
possam justificar maiores custos em adição àqueles incorridos 

para os materiais. 

Devemos. também, chamar a atenção para as diferenças 

existentes entre as alíquotas para o cimento «portland» comum 
( 25-23-003) e para o cimento «portland» especial, inclusive branco 

( 25-23-004) porque as tecnologias para fabricação dêste produto 

são muito semelhantes às do primeiro, dependendo mais de 

moagem com granulometria mais fina e utilização de caulim em 

substituição à argila para obtenção do cimento branco. 
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V. Sugestões de Política de
Desenvolvimento do Setor

Cimento 

Há necessidade de medidas concretas no sentido de evitar 

,que a indústria de cimento no Brasil, face à implementação do 
plano habitacional. constitua um ponto de estrangulamento a 
.curto e talvez médio prazo . 

A idade das fábricas e, provàvelmente, obsolescência de 

alguns equipamentos, bem como as pequenas escalas de produção 
.da capacidade instalada, poderão representar sérios obstáculos à 

obtenção de custos baixos de produção. A capacidade ótima das 
.fábricas depende das condições locais, sendo, entretanto, geral­

mente aceito que, sob condições normais, a capacidade mínima 
econômica pode ser estimada em cerca de 100. 000 t/ano. 

Com relação às capacidades mínimas das fábricas em países 
cm desenvolvimento, transcrevemos as conclusões obtidas no 
Seminário Inter-regional sôbre a Indústria de Cimento, realizado 
na Dinamarca entre 2 e 16 de maio de 1964 sob o patrocínio 
das Nações Unidas: 

«A respeito da escala mm1ma das fábricas em países em 
desenvolvimento, uma distinção foi feita entre países onde a 

indústria já se encontra bem estabelecida e desenvolvida e aqufles 
.e:m que não existem facilidades para a produção de cimento. Com 
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relação ao último Grupo de países, considerou-se 100. 000 ton/ano 
como sendo a menor escala, enquanto que 200.000 ton/ano foram 
sugeridas como mínimo para aqueles países onde a indústria do 
cimento é já tradicional e relativamente avançada. Foi também 

observado que, em algumas circunstâncias especiais onde o custo 

do cimento importado e o preço do frete doméstico sejam muito 
elevados, é possível o estabelecimento de fábricas com tamanho 
menor que o mínimo estimado, particularmente em áreas onde a 

demanda seja limitada. 

O simpósio advertiu contra decisões apressadas em tais casos 
� encorajou investigações detalhadas de tõdas as alternativas das 
fontes de suprimento de cimento a baixo custo». 

As 11 fábricas nacionais, cuja capacidade total instalada 
representa 10,6% do total, possuem capacidades unitárias inferio­

res ao mínimo recomendável. 

Seria de considerar, portanto, a ampliação da escala de 
produção destas fábricas para atingir a escala admitida como 
econômica. 

Tendo o cimento portland comum um baixo valor unitário. 
os custos de transporte e embalagem tornam-se significativos na 

formação do custo CIF. A primeira observação representa um 
obstáculo natural à concorrência externa, o que, sob êste prisma. 
torna injustificável uma tarifa alfandegária ad valorem de 40¼. 
principalmente se, por falta de capacidade instalada, o Pais neces­
l:;itar importar o produto. Esta tarifa, segundo cálculo elaborado. 
poderia talvez fixar-se em 15%. tendo em vista as atuais alíquotas 
fixadas para cada insumo, o que, efetivamente. representa uma 
proteção de 45%, põsto que 30% são representados pelas despesas 
de transporte, seguros, etc. 

Enquanto o estudo da demanda, que permitiu estabelecer a 
tendência da produção para os próximos anos, se fêz em bases 
mais seguras, a estimativa de evolução da oferta incluiu, forçosa­
mente, hipõteses que dependerão, em grande parte, da política 
de Govêrno a ser formulada. 

Merece ser tratado com prioridade o problema dos elevados 
custos de produção do cimento, que excedem os custos médios 
internacionais em, aproximadamente, 37%. 
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Recomenda-se o estabelecimento de medidas de incentivo ao 
programa de ampliação das emprêsas. assim como de maior utili­
zação da capacidade já existente, devendo chegar tais incentivos 
até o ponto de possibilitar ao setor atender o mercado a preços 
compatíveis com a média internacional . 

Seria o caso, inclusive, de facilitar a importação dos insumos 
de maior participação no custo, cujo preço seja elevado e incom­
primível. 

Simultâneamente, seriam criadas condições favoráveis à 
alternativa de importação do produto, caso a produção interna 
não correspondesse às expectativas de quantidade e preço. 

A recente redução, de aproximadamente 15% no preço do 
óleo combustível, se apresenta como medida bastante favorável. 
por se tratar de insumo de elevada participação na obtenção do 
cimento. 

Da comparação internacional dos componentes dos custos 
( Quadro A-1), pode-se verificar que o gêsso e os materiais de 
consumo ( explÓsivos, refratários, bolas e cylpebs, lubrificantes. 
etc. ) no Brasil têm os preços excessivamente elevados, o que 
sugere a possibilidade de medidas que facilitem a importação de 
tais componentes para que possamos enfrentar, satisfatõriamente, 
uma eventual necessidade de importar ou exportar o produto, 
casos que podem ocorrer simultâneamente em vista da grande 
distância entre as regiões de produção excedente e as regiões de 
demanda insatisfeita. 

Em síntese, a política de Govêrno, com relação ao cimento. 
se orientaria pelas seguintes diretrizes: 

1) Incentivar o aumento das escalas de produção das unida­
des já existentes e cujas capacidades estão aquém das econômica­
mente recomendáveis; 

2) Estimular a ampliação e construção de novas fábricas;

3) Estimular a redução dos preços. se possível, até o nível
médio internacional; 

4) Conceder facilidades fiscais à importação e exportação
do produto ou dos insumos, quando necessárias. 
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Os incentivos sugeridos poderão ser exercidos através de 

política para importação de equipamentos, tais como: isenção, 

avais, financiamentos, etc., desde que atendam às exigências 

C!-pecíficas dos órgãos governamentais. ( *) 

( • ) O Decreto-lei nº 46, cie 18 de novembro de 1966, nos artigos qu<' 
seguem, forn<'C<" os instrumentos l<'gais para a política sug<"rida: 

«Art. !• - São conc<"didos. pelo prazo de 4 (quatro) anos, contados d" 
vigência dêstc d<'cr<'to-lci, isenção dos impostos d<' importação e do consumo 
ou daqu<'I<' que substituir a êste sõbr<' a importação d<': 

li 

Ili 

IV-

V - <'quipaml'ntos. máquinas, aparelhos <' instruml'ntos. com os r<'specti­
vos acessórios. sobr<'ssall'n!<'S <' forramcnlas destinados. csp<'cilicam!'ntc, ,, 
indústria de materiais de construção civil, assim consid!'rada a transformaç;;o 
industrial de matérias-primas ou de S<'milabricados em mõl!<'riais <' elementos 
destinados à construç;;o civil, excluídos os produtos metalúrgicos definidos 
no § )• da Lei n' 4.622. de 3 de maio de 1965. 

<:Art. 4• - As isenções referidas no ar!. 1 ° serão concedidas às emprêsas 
cujos projetos industriais tenham sido aprovados pelo Grupo Executivo do 
respectivo setor industrial. d<' acórdo com os critérios que forem estabelecidos 
pela Comissão de Desenvolvimento Industrial. do Ministério da Indústria e 
do Comércio. 

«Art. 5• - As isenções de impostos mencionados neste decreto-lei não 
se aplicam aos bens com similar nacional que possam ser produzidos no pais 
cm condições satisfatórias:.. 
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